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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIN 

ESTADO DO PARANÁ 	 002 

rgão reguisitante: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
HN O  requerimento: 001/2020 

Data: 10 de janeiro de 2020 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinários para implantação e execução do programa 

de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas 

e machos das espécies caninos ou felinos, conforme abaixo: 

Item 
_____ 

Descrição do serviço Período Valor Máximo 
 Mensal 

Valor máximo 
Total 

Contratação de médico veterinário para implantação 

e execução do programa de inseminação artificial 

em 	bovinos 	(PIAB) 	e 	itinerante 	de 	castração 
01 09 meses R$ 3.057,00 R$ 27.513,00 

cirúrgica (unidade movei cirúrgica) em fêmeas e 

machos 	das 	espécies 	caninos 	ou 	felinos, 	pelo 

período de 30 (trinta) horas semanais. 

LIAS AIICLUUIÇOtS DO MEDICO VETERiINARIO: 
Programa de Castracão: 

a) Elaborar em conjunto com a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente projeto para Castração conforme 

RESOLUÇÃO N° 1, DE 4 DE JANEIRO DE 2019. 

b) Assinar o Projeto de Castração conforme RESOLUÇÃO N° 1, DE 4 DE JANEIRO DE 2019. 

c) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica pela elaboração do projeto de controle populacional de 

cães e gatos e pela execução/supervisão do mesmo junto ao pelo CRMV-PR, com antecedência mínima de 

60(sessenta) dias do início da execução desse, para avaliação e aprovação, conforme RESOLUÇÃO N° 1, DE 

4 DE JANEIRO DE 2019. 

d) Enviar relatório final, elaborado pelo Responsável Técnico, ao CRMV-PR, até 60 dias após a finalização das 

ações pontuais (mutirões) de castração, contendo as informações solicitadas na RESOLUÇÃO N° 1, DE 4 DE 

JANEIRO DE 2019. 

e) Realizar exame clínico prévio ao procedimento cirúrgico, para garantir as condições físicas para submissão à 

intervenção cirúrgica, a fim de verificar se o animal está apto ou não à cirurgia de esterilização. 

O Ministrar medicação prévia adequada à espécie e porte (sedação e anestésico), de forma que o 

procedimento seja seguro e indolor, bem como fazer tricotomia anatômica prévia e assepsia adequada do 

local onde será feito o acesso cirúrgico. 

g) Utilizar material esterilizado para cada animal a ser submetido à cirurgia; agulhas utilizadas para aplicação 

de drogas injetáveis deverão ser descartáveis e de primeiro uso para cada animal submetido ao 

procedimento cirúrgico de esterilização. 

h) Prescrever adequadamente medicamentos à espécie e porte dos animais para controle de processos 
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infecciosos e inflamatórios referentes ao 

i) Atender intercorrências no pré, trans e pós-cirúrgico (imediato, mediato e tardio), relacionadas aos 

procedimentos. 

j) Comunicar eventuais óbitos no pré, trans e pós-cirúrgico ao responsável pelo encaminhamento do animal. 

k) Encaminhar o animal ao seu tutor, caso o veterinário verifique que o mesmo não possui condições clínicas 

para a cirurgia de esterilização, com declaração informando o motivo/diagnóstico. 

1) Manter prontuário dos animais atendidos, no qual deverão ser anotados todos os seus dados, devendo os 

mesmos ser arquivados em consonância com as determinações legais, especialmente no que tange ao 

prazo. 

m) Após a alta do animal, o veterinário responsável fornecerá orientações e prescrições médicas necessárias à 

devida reabilitação do animal, sendo os cuidados pós-operatórios de inteira responsabilidade do tutor, 

guardião ou responsável. 

n) Os procedimentos de castração serão realizados pelo Médico Veterinário no centro cirúrgico localizado na 

unidade móvel de castração fornecido e mantido por este Município. 

Programa de Inseminacão: 

a) Ser o Responsável Técnico pelas inseminações. 

b) Acompanhar os processos de inseminações. 

c) Acompanhar o animal que passou pelo processo de inseminação a fim de dar todo o suporte necessários ao 

responsável pelo rebanho. 

d) Acompanhar a gestação do bovino, parto, bem como o bezerro. 

e) Manter prontuário dos animais atendidos, no qual deverão ser anotados todos os seus dados, devendo os 

mesmos ser arquivados em consonância com as determinações legais. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 

particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa 

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente necessita da presente contratação uma vez que não dispõe no quadro 

de pessoal pessoa habilitada para realização de tal função. Em relação ao Programa de Inseminação Artificial o 

Município já está com o mesmo em execução no entanto não possuí Responsável Técnico e portanto foi notificado 

pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária do Paraná, o qual determinou um prazo para regularizar a situação. 

Em relação a castração o Município está procedendo com a aquisição de um Castra móvel e irá implantar o 

programa de Castração necessitando assim um Médico Veterinário para implantação, execução e coordenação do 

programa. 

e 
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Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contrataçãoexige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( 	
) 

Sim 	CX) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

03.001.04.122.0003.2004-3390391200 

Recursos 
( 

X) Próprios 	( 	
) 

Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 
Na sede da secretaria Todos os dias úteis entre 08h 30 horas semanais 

e 17h 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
MOACIR GRAVI GONÇALVES 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
e) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado 

pelo Depto. de Licitações e Compras. 

OBSERVAÇÕES: 
a) Prova do Registro do(a) responsável técnico(a) no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
b) Comprovante do vínculo do médico indicado com a empresa proponente, podendo ser feito através da 
apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços devidamente registrado 
ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 
c) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
indicação do cargo e função do responsável pela emissão, comprovando a aptidão do profissional indicado para o 
desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da presente licitação. 

MOACIR GRAVI GONÇALVES 
SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Depto. de Licitações e Compras 
Protocolo n° 	/ ícLC 

Data  

Responsável:  

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



02/12/2019 
	

SEI/CRMV-PR -0354948 - Ofício 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ 
Rua Fensandes de Barros, 685 - Bairro Alto da Rua XV - CEP 80045-390 - Curitiba - PR - wwwcrnn-pr.org.br 	005 

Oficio n° 1271/ASSTEC/2019 

Ao 

MUNICIPrO DE PIEN, CRMV-PR09564-SJ 

Praça do Expedicionário, 104 Centro 

CEP: 83860-000 Pién-PR 

Assunto: prorrogação de prazo do Auto de Infração 4310112019. 

Ref. processo SEI 90798.01283912019-72. o 
Riçq& cttiV 

Prezados, 

Tendo em vista o seu pedido de prazo para regularização do Auto de Infração 43101/2019, 
protocolado nesta Autarquia Federal sob o 90798.012839/2019-72, venho por meio deste Oficio informar que foi concedido 
o prazo até 18 de maio de 2020 para a regularização do Auto de Infração citado. - 

Até o prazo acima citado, vossa senhoria deve obrigatoriamente apresentar junto ao CRMV-PR os 
documentos comprobatórios da regularização, isto é, contrato de Anotação de Responsabilidade Técnica pelo Programa 
de Inseminação Artificial homologado pelo CRMV-PR. A comprovação da regularização é obrigação do autuado. 

o Atenciosamente, 

q Documento assinado eletronicamente por Cintia Midori Kaniinishikawahara, CRMV-PR N° 
14441, Médica Veterinária, em 14/11/2019, às 14:16, conforme art. 1°, III, 'b', da Lei 

•-isrnatura eetrcsmca 	11.419/2006. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site Link Validação inlbnnando o código verificador 0354948 e o 
código CRC D9100988. 

Referência Processo SEI n'90798.01283912019-72 	 Documento SEI n° 0354948 

lii 
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DIÁRIO OFICIAL DAUNIÃO 	 Dor 
Publicado em: 10/01/20191 Edição 7 I Seção: 1  Página: 83 

órgão: Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais/Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Paraná 

RESOLUÇÃO W 1, DE 4 DE JANEIRO DE 2019 

Normaliza os Procedimentos de Contracepção de Cães e Gatos em Ações Pontuais (mutirões) e/ou Programada 

Esterilização Cirúrgica com a Finalidade de Controle Populacional no Estado do Paraná. 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe conteremos arligos 10 e IS da Lei n - 5.517 de 231I0/1968, os artigos 12 

e 13. do Decreto na  64,704, de 17/0611969, as Resoluções CFMV n°413/82. n°582/1991. n°672/2000 e n o  1138116, e os artigos 4 0, alínea °r, e 11, ai Ines 'a' e "9",  da Resolução CFMV n° 

591f1992, e, 

Considerando que o Conselho Regional de Medicina Veterinária é responsável pela  fiscalização do esercicio profissional doe médicos veterinários, conforme dispõem os artigos 

7o da Lei n ° 5,517/68: 

Considerando que o Conselho Regional de Medicina Veterinária tem por finalidade, além da fiscalização do exercício profissional, orientar, supervisionar e disciplinar as 

atividades relativas é profissão de médico veterinário, 

Considerando a necessidade de normalizar os procedimentos de contracepção de cães e gatos em ações pontuais (mutirões) e/ou programa de esterilização cirúrgica com 

finalidade de controle populacional no Estado do Paraná; 

Considerando que os procedimentos de contracepção de cães e gatos em ações pontuais (mutirões) e/ou programa de esterilização cirúrgica com e finalidade de controle 

populscional no Estado do Paraná devem fazer parte das politicas públicas que atendem ã saúde única e ao beni-estar dos animais; 

Considerando a deliberação dos membros do Plenário, durante a Sessão Plenária Ordinária do CRMV-PR n°289, realizada no dia 18 de dezembro de 2018, em Curitiba-PR, 

resolva: 

Art. lolnstituir no âmbito Estadual a normatização dos procedimentos técnicos em ações pontuais (mutirões) e/ou programe de esterilização cirúrgica de cães e gatos com a 

final/dado de controle populacional. 

§ 1 oNão estão abrangidas nesta resolução as esterilizações cirúrgicas de cães e gatos realizadas em clinicas ou hospitais veterinários com objetivo de controle reprodutivo 

individual, as quais não caracterizem programa ou mutirão de castração. 

§ 2oFare os efeitos deste Regulamento, considera-se: 

- Castração: sinõnimo de esterilização cirúrgica: 

li - Ato médico veterinário (sinônimo de prática clinica veterinária): todas as intervenções materiais ou intelectuais que têm como objetivo diagnosticar, tratar ou prevenir doenças 

mentais ou fisicas, lesões, dores ou defeitos em um animal, ou determinar as condições de saúde e bem-estar de um animal ou grupo de animais, assim como determinar o seu estado 

fisiológico: incluindo a prescrição de medicamentos veterinários. Também são considerados atos médico veterinários qualquer intervenção que cause dor ou que tenha potencial de causar 

dor aos animais: todas as intervenções invasivas em animais; qualquer certificação relacionada aos atos anteriormente citados. Todos os atos médico veterinérios são considerados 

privativos do médico veterinário 

§ 3oAs ações pontuais (mutirões) e/ou programa de esterilização cirúrgica com a finalidade de controle da populacional somente podem ser realizados por entidades ou 

instituições de utilidade pública, faculdades de medicina veterinária e órgãos públicos, ou em parceria com um desses, 

§ 4oFica vedado aos estabelecimentos veterinários realizar ações pontuais (mutirões) e/ou programa de castração sem vinculação a entidades ou instituições de utilidade 

pública, a faculdades de medicina veterinária e/ou a órgãos públicos, ou, ainda, sem aprovação do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Paraná (CRMV-PR). 

§ Soca módicos veterinários e os responsáveis técnicos pelos estabelecimentos veterinários deverão verificar, antes da execução de atividades de castração que trata esta 

resolução, se o projete encontra-se aprovado pelo cRMV-pR. 

Art. 2oÉ obrigatõda a apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica com módico veterinário homologada pelo CRMV-PR pela elaboração do proleto de controle 

populacional de cães e gatos e pela execução/supervisão do mesmo. 

Art. 3oCompete ao Plenário do CRMV'PR a avaliação es aprovação do projeto para a realização de ações pontuais (mutirões) e/ou programa de esterilização cirúrgica com a 

finalidade de controle populacional de cães e gatos. 

§ bê obrigatória a apresentação do projeta de que trata esta resolução ao CRMV'PR, elaborado e assinado pelo Responsãvel Tãcnico, corri antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias do inicio da execução desse, para avaliação e aprovação; 

§ 2oÉ obrigatório o envio de relatório final, elaborado pelo Responsável Técnico, ao CRMV-PR. até 60 dias após a finalização das ações pontuais (mutirões) de castração, 

contendo, no minimo: 

- informações do responsável pelo animal (nome, CPF/CNPJ, endereço): 

• 	II 'dados de identificação (nome, procedéncia, espécie e sexo) e condições do animal atendido; 

III - datas local das ações pontuais (mutirões) ou periodo e local(ia) do programa; 

IV - número da procedimentos realizados, por espécie e sexo, 

V - número e descrição de inlercorréncias, incluindo: õbitos, hemorragias, paradas cárdio-respiratõrias, prenhez (não identificável na anamnesa e exame fisico), respostas 

alérgicas, apneias, complicações e infecções põs-operatórias e quaisquer outras alterações clínicas relevantes: 

VI - número de animais que retornaram para retirada dos pontoa e alta médico veterinária, 

VII - cirurgias suspnnsas/canceladas e seus motivos; 

VII - nome completo e número do registro profissional dos médicos veterinários envolvidos, 

§ 3oD relatório final do mutirão que trata o § 2odeverá ser enviado digitalmente em planilha padrão (formato tia ou .slsx) que será disponibilizada no sitio eletrõntco do CRMV- 

PR: 

§ 4oOuando o programa for de fluxo contInuo (com atividade semanal) o responsável técnico deverá apresentar relatório a cada 6 (seis) meses, aos moldes do previste nos 

parágrafos 2oe 3o; 

§ SoO Responsável Técnico só terá novo projeto avaliado e aprovado após a entrega do relatório final conforme disposto no presente artigo. 

Ar. 4oTodoa os aios médicos veterinários devem ser executados exclusivamente por médico veterinãrio legalmente habilitado, conforme previsto na Lei Fedeml 5517168 e outros 

dispositivos normativos. 

SEÇÃO 1-DOS PRINCiPIOS DO PLANEJAMENTO, DA ORGANIZAÇÁO E DAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO 

Art, SoRecomenda-se que as ações pontuais (mutirões) o/ou programa de esterilização cirúrgica sejam precedidos de: 

- levantamento populacional (tamanho e composição): 

II - estudo da dinâmica populacional e das causas do descontrole populacional; 

111-estudo das localidades ou regiões que apontem para a necessidade de atendimento prioritário ou emergencial, em face da superpopulação, ou quadro epidemiológico: 

1v-análise quantitativa de animais a ser esterilizados, por localidade, necessário à redução da taxa populacional em níveis satiafatórios, inclusive na não domictltadoa; 

V - definição dos critérios de triagem sodoeconómica, devendo ser priorizsdos: animais não domiciliados, animais pertencentes a pessoas de baixa renda e/ou animais que 

vivem nas comunidades de baixa renda. 

Parágrafo único: as análises devem ser baseadas em critérios técnicos e cientifioos. 

Ad, ônO programa desencadeará campanhas educativas pelos meios de comunicação adequados, que propiciem a assimilação pelo público de noções de ética sobre a guarda 

responsável de animais domésticos. 

§ bOa programas devem possuir atividades de educação sanitária, bem-estar animal e de guarda responeévef; 

§ 2oAs campanhas educativas devem incluir: 

- importância da guarda responsável, alimentação adequada conforme espécie e idade, higiene, esterilização cirúrgica, vacinações, controle de endo e ectoparasitas a demais 

itens para assegurar o bem-estar animal; 
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II - zoonoses e impactos da população de cães errantes (sem acompanhamento) na comunidade; 

til - importância de acompa nhamento periódico por profissional médico-veterinário para garantir a saúde, o bem-estar e evolução etária de seus animais de estimação; 

IV - a responsabilidade do tutor do animal em propiciar assistência veterinária sempre que necessána; 

V - explicação tásios sobre a senciãncia animal e a importância do respeito pelos animais. 

§ 3opreferencielmente a campanha também será inserida tio ensino básico municipal e, se possivel, aos demais níveis. 

AFt. loAs ações pontuais (mutirões) e/ou programa de esterilização cirúrgica devem ser realizados em área física que contemple salas para pré-operatório, sntisseps/s'e 

paranientação, trens-operatório, pda-operatãrio, lavagem e esterilização de matenais (com autoclave), a contar com área de apoio (alimentação da equipe, local de recepção e de espera 

dos responsáveis pelos animais e sanitários para uso da equipe e do publico). 
§ loAs condições de funcionamento do centro cirúrgico devem ateeder, no mínimo, o previsto no inciso li do artigo Soda Resolução CFMV 1015112 ou outra que venha a 

substitui-ia, 
§ 2oOs procedimentos devem ocorrer em ambiente fechado, restrito, de tamanho compatível como número e fluxo de animais a ser atendidos por fase do procedimento; 

§ SoAs instalações devem respeitar os fluxos de área critica e não critica e impedir o cruzamento de maianas sujos e limpos; 

§ 4oNo caso de supressão da sala de lavagem e esterilização, o programa deve dispor de kits do material cirúrgico: 

- previamente esterilizados, conrorme normativas técnicas vigentes; 

II - mbalados, transportados a armazenados conforme normativas técnicas vigentes; 

itt - em quantidade suficiente para a execução de todos os procedimentos previstos e com margem de segurança para outras ocorrências. 

§ SoAs áreas de alimentação, de recepção ede espere dos responsáveis pelos animais poderão ser dispostas em tendas, desde que fechadas nas laterais; 

§ SoOs sanitários podem ser substituidos, quando naceasário, por banheiros químicos, em número suficiente para atender à equipe e ao público; 

7.0 local deve dispor também de: 

- fonte(a) de água tratada pera caos diversos e limpeza, em quantidade suficiente; 

II - balança para pesagem dos animais; 

lli - aupories para soluções de flu/doterapie ou tocai para fixação das mesmas na sala de cirurgia e demais locais onde o animei estiver em fleidoserapia; 

IV - fãrmacos de emergência; 
V - material para segregação, acondicionamento e descarte dos rexiduos (infectanies, perfuro-corlantea, quimicos, inertes e outros), de acordo com a legislação vigente; 

VI - diapositivo fechado com chave para o acondicionamento de medicamentos controlados. 

§ SoAs salas do centro cirúrgico deverão ser estruturadas de forma que permita completa higienização prévia, compatíveis com o rigor da assepsia cirúrgica, e posterior, 

minimizando nacos de disseminação da doenças ou contaminação ambientai, especialmente no que tange a saúde pública. 

Ari. Booeva ficar determinado um estabelecimento médico veterinário (clínica veterinária com cirurgia ou hospital veterinário), instalado próximo ao local da realização das 

cirurgias edo preferência com atendimento ao público 24 horas, para encaminhamento dos animais no caso de ocorrências de urgência e/ou emergência que não possam ser resolvidas rio 

local onde se deaenvolverá a ação ou o programa. 

Parágrato único - Cabo o estabelecimento médico veterinário não esteja localizado na mesma cidade, o projeto deve prever o transporte dos animais até o estabelecimento de 

referência. 
Ari. goés ações pontuais (mutirões) e/ou programa de esterilização cirúrgica com a finalidade de controla populacional poderão ser realizados em unidade móvel de esterilização 

e educação em saúde (UMEES), desde que cumpridoa todos os requisitos desta Resolução. 

§ i orara utilização de barracas-hospitais, em substituição de parte ou de todos as salas dc centro cirúrgico, o requisitante deverá demonstrar que atende os requisitos da 

presente resolução e que cumpre os critérios técnicos-sanitários e a legislação sanitária vigente; 

§ 2ocaberá ao Plenário analisar e aprovar a situação específica que trata o § lo; 

§ SoA UMMES deverá ser registrada no CRMV-PR e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica especifica; 

§ 4oA —I MIMES deverá estar regular com os demais õrgãoa competentes, tais como ode irânaito e a prefeitura. 

Art, boAs ações pontuais (mutirõea) e/ou programe de esterilização cirúrgica devem realizar o registro e a identificação doa animais atendidos com métodos permanentes, 

preferencialmente identificação eletrônica (microchipagam). 

Parágrafo único - Recomanda-es associação com método de identificação externo. 

Art. 11 oO vei'culo de transporte dos animais, quando utilizado, deve proporcionar conforto e segurança aos animais, assegurando: 

1 - espaço compatível com o porte do animal; 

- proteção contra interações agressivas Com outros animaia; 

III - separação em relação a animais que os atemorizem; 

IV - adequada ventilação e proteção contra intempéries, fumaça a poeira; 

V - piso que minimize a derrapagem doa animais; 

VI - que os compartimentos dos animais estejam estabilizados a que a condução do veiculo ocorra da forma a miaimi7ar o risco de deslocamento a de acidentes; 

VII - estrutura interna doa companimeritos que minimize o risco de lesão aos animais; 

VIII - mcnitoração doa animais para situações de estresse e de risco, 

§ loCa compartimentos devem ser higienizados após  cada uso; 

§ 2oOs animais devem chegar no mínimo 30 minutos antes do inicio dos procedimentos pré-cirúrgicos, a fim de garantir um periodo de descanso; 

§ Soouando o transporte ficar sob responsabilidade do tutor, o mesmo deve ser orientado acerca do lraeaporte em caixas, gaiolas ou compartimentos individuais, de tamanh 

sufciente ao seu porte, que garantam ventilação adequada, segurança e conforto, especificos pare esta finalidade e desaconselhar o transporte doa animais soltos nos compartimentos de 

carga ou volumes dos vefculos; 

§ 4oDeve existir, no local de execução, equipamentos como, por exemplo, macas ou similares, para transporte de animais em recuperação, incapacitados temporariamente de se 

locomoverem, 

SEÇÂO II - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Art, 12o Cabe ao médico veterinário responsável técnico das ações pontuais (mutirões) e/ou programa de esterilização cirúrgica; 

- definir o local considerando-se recursos físicos, sociais e da infraestrutura, facilidade de acesso, probabilidade de ocorrências que afetem seres humanos e/ou animais e 

estimativa de animais acer atendidos: 

II - dimensionar recuraoa físicos, materiais e equipes para o programa; 

III - participar integralmente do planejamento e da organização, podendo desempenhar outras atribuições no mutirão; 

IV - estabelecer cn'térios de triagem clinica dos animais; 

V - capacitar os integrantes da equipe para suas atribuições; 

Vi - definir métodos e meios da informação e divulgação de assuntos pertinentes 

VII - planejar métodos que garantam a preservação do meio ambiente, tais como geração, classificação, armazenamento, tratamento, coleta e destinação final ambientalmente 

adequada de todos os resíduos gerados pela atividade, de acordo com a legislação federal, estadual e/ou municipal vigente; 

VIII - providenciar a higienização a a desinfecção adequadas do local, conforme os procedimentos a ser realizados; 

IX - promovera gestão da qualidade dos procedimentos em todas as suas etapas (limpeza e esterilização do material; qualidade e validade dos medicamentos e outros insurnos; 

higiene e limpeza dos ambientes; assepsia e antissepsia nos procedimentos cirúrgicos; garanciamento de residuos, em especial os de serviços de saúde animal; procedimentos anestõeicos 

o cirúrgicos; período de recuperação anestésica; definição e manutenção dos fluxos técnicos e adiblinietrativos, entre outros); 

X - selecionar locais protegidos de iniempértes e seguros para manejo, deforma a prevenir acidentes ou agravos causados pelos animais e fugas; 

Xl - estabelecer parâmetros de avaliação e elaborar relatórios; 

XII - organizar os procedimentos em gatos deforma que fiquem, preferencialmente, em horários diferentes dos pianejadoa para os procedimentos em cães; 

XIII - assegurar o uso do paramentação cirúrgica (pilamas, propés, gorros, aventais e outras) apenas nas áreas de cirurgia; 

XIV - quando o projeto envolver o credeeciamento de estabelecimentos veterinários, assegurar que os estabelecimentos estão devidamente registrados no cRMV-PR. 

XV - lazer estudos prévios para o planejamento da atividade; 

10/1 - assegurar que os responsáveis pelos animais sejam orientados quanto à importáncia da guarda responsável, bem-estar, alimentação adequada conforme espécie e idade, 

higiene, esterilização cirúrgica, vacinações, controle de cedo e ectoparasitas, risco operatório, pós-operatório, eventuais retornos e atendimentos posteriores, prevenção de zoonosea e 

legislação pertinenle; 
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XVII - assegurar que os responsáveis sejam orientados da necessidade de aguardar o restabelecimento dos animais, pelo tempo que for necessário, conforme a logistica do 

mutirão: 

XVIII - orientar os responsáveis pelos animais acerca do transporte em caixas, gaiolas ou compartimentos individuais, de tamanho suficiente ao seu pode, Que garantam 

ventilação adequada, segurança e conforto, específicos para esta finalidade e desaconselhar o transporte dos animais soltos nos compartimentos de carga ou volumes dos veicules: 

XIX - definir os exames complementares reanimes para os pacientes; 

XX - em casos de intercorréncias, o médico-veterinário deve realizar a conduta técnica indicada e prescrever os demais procedimentos terapêuticos, se necessários: 

XXI - manter o respeito aos direitos dos responsáveis pelos animais como consumidores de serviços. conhecendo plenamente o Código de Proteção e Defesa do consumidor; 

XXII - a verificação do preenchimento de forniulãnos de prestação de serviços, tais como termo de autorização para o ato cirúrgico (risco cirúrgico), fichas cadastrais, recibos de 

pagamento, blocos de receituário profissional, prontuários e outros; 

XXIII - assegurar que todas as atividades realizadas por auxiliares e/ou estagiários sejam supervisionadas por módico veterinário; 

XXIV - assegurar que os médicos veterinános, auxiliares e/ou estagiários estejam adequadamente paramentados e identificados; 

XXV - adotar medidas para evitar a instalação de fauna sinantrópica nociva no interior do serviço e no entorno de onde for implantado; 

XXVI - assegurar a notificação às autoridades sanitárias das ocorrências de inleresee para a saúde pública que, porventura, tenham-se dado durante essa prestação de serviço, 

de forma e contabuir com a preservação de saúde pública; 

XXVII - assegurar que as publicidades da empresa não contenhais informações que caracterizam propaganda abusiva alou enganosa, ou que contrariem as normativas 

existentes e o Código de ética do Médico Veiennãno: 

XXVIII -exigir de que todos os médicos veterinários envolvidos estejam devidamente registrados no CRMV-PR; 

XXIX - assegurar o uso de medicamentos dentro do prazo de validade; 

XXX - respeitar a legislação vigente da ANVISA e do MAPA em relação aos medicamentos sujeitos a controle especial; 

XXXI- garantir os pnnciptos da assepsia cirúrgica; 

XXXII - conhecer as normativas que regem a atividade e garantir sua aplicação, incluindo a presente resolução. 

SEÇÃO III - DA EQUIPE 

Ad, lãoAa equipes de trabalho deverão ser compostas por médicos veterinários devidamente inscritos no cRMV'PR. capacitados para atividade de contracepção cirúrgica de 

cães e gatos, e auxiliares. 

bOa integrantes da equipe de trabalho envolvidos diretamente com o maneio dos animais devem estar com esquemas vacinais atualizados, conforme recomendações dos 

programas oficiais; 

§ 2oOs integrantes das equipes de trabalho deverão estar devidamente identificados, uniformizados e utilizar, quando necessário, equipamentos de proteção individual. • Art. 14oA composição reanima da equipe seré, obrigatoriamente, de dois médicos veterinários e dois auxiliares. 

SEÇÃO IV - Dos PROCEDIMENTOS PRÉ, TRANS E PÓS-OPERATÕRIOS 

Ara, lSoÉ obrigatório o exame clínico prévio, a elaboração do prontuáno individual e a formalização das autorizações, conformo disposto em resoluções vigentes. 

§ loOs prontuários e as autorizações do anestesia/cirurgia dos animais atendidos pela ações pontuais (mutirões) e/ou programa de esterilização cirúrgica devem estar 

disponi'veis no local para consulta doa médicos veterinários da equipe e da fiscalização do CRMV'PR; 

9 2oRecomende-se a prévia vacinação espécie especifica e anli-rãbica, com no minimo 15 dias de antecedência: 

§ 3oDevem ser entregues orientações prã-operatórias por escrito aos responsáveis pelos animais. 

Art. 160Ê vedado eubmolarà cirurgia, animais com a evidência de prenhez nu com alteração incompativel como procedimento cirúrgico. 

Art. 1 7oOs procedimentos devem seguir os principies da assepsia cirúrgica e de segurança do paciente. 

§ loTodos os envolvidos com os procedimentos cirúrgicos e auxiliares que pemnenecerem dentro do ambiente cirúrgico devem usar gorro, máscara, roupa cirúrgica ou avental 

especifico e prope; 

§ 2ooeve-se respeitar as técnicas de anliasepsia nos animais e equipe cirúrgica, bem como utilizar material cirúrgico de qualidade, higienizado, esterilizado e de uso individual, 

para cada procedimento cirúrgico: 

§ Sooirurgiõea e auxiliares de cirurgia devem usar avental cirúrgico e luvas cirúrgicas, estareis, pare cada procedimento cirúrgico; 

§ 4oOs panos da campo cirúrgico utilizados na área cirúrgica devem ser esterilizados e de uso exclusivo por animal e por procedimento; 

§ soÉ obrigatório ouso de analgesia no trens e pós-operatório: 

§ 6oA equipe deve estar preparada para procedimentos de emergência e dispor de equipamentos, materiais e fármacos básicos para o suporte de vida; 

§ loOs casos que necessitem de suporte mais avançado para a manutenção da vida deverão ser encaminhados para o estabelecimento médico veterinário de referência; 

§ noOs animais devem ficar sob assistência médico veterinária durante o perlodo de pós-operatório imediato (até sua liberação ao responsável), 

§ PoCompete exclusivamente aos médicos veterinários autorizar a liberação do animal para acompanhamento do responsável. 

Ad, laoOeve ser entregue por escrito ao responsável pelo animal, a prescrição de medicamentos e os cuidados pós-operalôrios. 

§ loDeve ser orientado sobre os procedimentos cm caso de tntercon'ências, com a indicação do estabelecimento do referência, 

SEÇÃO V - DA APRESENTAÇÃO DO PROJETO AO CRMV'PR 

Ad. 1 PoO projeto deverá ser apresentado conforme Anexo 1. 

§ 1 oO projeto deverá estar devidamente assinado pelo  médico veterinário responsável técnico; 

• 	 § 2oTodos os campos deverão ser preencniidos; 

§ 3o0 projeto deverá ser protocolado com, no mínimo. 60 dias do inicio da execução; 

9 4o0 projeto que não atender o presente artigo não será snslissdo. 

Art. 20o0 projeto deverá conter, no mfnimo: 

- número por espécie e sexo doe animais contemplados; 

II - levantamento da população, incluindo estudo da dinâmica populacional e das causas do descontrole populacional: 

II -local (endereço completo) da realização dos procedimentos de esleril'cração, 

III - datas da realização dos procedimentos de esterilização, 

1V-atividades de educação em saúde, bem-estar animal e guarda responsável; 

V - orientação sobre os cuidados pré e pós-operalõrioa aos responsáveis pelos animais; 

VI - descrição das instalações do centro cirúrgico; 

VII -equipamentos e matanaia por ambiente; 

VIII - descrição do transporte doa animais ou das orientações de transporte (no caso do tutor saro responsável pelo transporte): 

IX - equipe de trabalho, contendo o nome completo e número do CRMV.PR dos médicos veterinários; 

X - descação dos procedimentos pré, trans e pós-operatónos, incluindo anestesia e analgesia; 

XI - critérios de seleção a de exclusão do animais; 

XII - sistema de triagem aocioeconómico; 

XIII - método de identificação e forma de registro doa animais. 

§ loDocuimento comprobatório de parceria com entidade ou instituição de utilidade pública, faculdade de medicina veterinária ou ãrgão público (oficio, contrato, convênio ou 

termo de compromisso) para a realização do programa de esterilização cirúrgica com a finalidade de controle da reprodução; 

§ 20Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) devidamente preenchida e assinada pelo profissional a contratante, sendo que a duração do contrato deverá ser idêntica ao 

portado de tempo correspondente ás datas das ações pontuais (mutirões) alou do programa de esterilização cirúrgica, respeitando o máximo previsto. 

SEÇÃO VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ad, 21 o CRMV-PR publicará Notas Técnicas complementares, que deverão ser atendidas. 

Art. 22oO atendimento é presente resolução não isenta da obrigatoriedade de atender a Resolução CFMV 962110, ou outra que venha substitui-la ou que venha dispor sobre o 

assunto, assim como as demais normativas vigentes. 

Ad, 23oOs casos omissos e excepcionais serão analisados pelo Plenário do CRMV-PR. 

Ad, 24oFica determinado prazo de 10 dias, a contar do recebimento da decisão, para protocolar junto ao CRMV.PR recurso ao Conselho Federal de Medicina Veterinária. 

Art. 25oA resolução entre em vigor a partir da sua publicação, sendo que os programas em andamento terão o prazo de 180 dias para adaptação. 
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RODRIGO TÁVORA MIRA 

Presidente do Conselho 

LEONARDO NÁPOLI 009 
Secretário Geral 

ANEXO 1 

FORMULARIO DE APRESENTAÇÃO 00 PROJETO 

PROJETO DE AÇÕES PONTUAIS (MUTIRÕES) E/OU PROGRAMA DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA COM A FINALIDADE DE CONTROLE DA POPULACIONAL NO 

MUNICÍPIO DE 

ESTADO DO PARANA 

(formulário disponivel cm formato .doc no sitio eletrônico do CRMV-PR) 

As atividades e/Ou informações referentes a cada 'tem abaixa deve ser descrita detalhadamente. Podem ser anexadas documento para melhor esclarecimento do projeto. 

Entidade prornotoraresponsãvel: 	- 

Oulras entidades ou eslabelecimentos envolvidos: 

1 ldenlificaçao do documento comprobstório da parceria com entidade ou insiituiçao de utilidade publica faculdade de medicina vstennsr,s ou orgao publico (anexa documento) 

2. Espécies, sexose número deanimaiscontempladas 	 - 

cães 
(machos 

( ) fêmeas  

gatos 

( ( machos  

1 1 fêmeas  
total:  

3 - Local (endereço completo) da realização dos procedimentos da esterilização: 	 - 	 - 

4 - Datas da realização dos procedimentos de estenlização: 	 - 

5- Atividades de educação em sat)de, bemesiaranimat e guarda rssponsêvel (descrever detafhadamenteas atividades- incluindo metas, público-alvo. etc.) - 	 - - - 

6 - Sistema de triagem socioeconômica (incluindo público-alvo): 

7 - Ambiente para recepção dos responsáveis pelos animais: 

8- Sala para pré-operatório, contendo os seguintes equipamentos e materiais: - 

1 atende 55 condições minimas de funcionamento previsto em resolução especifica para sala de pre operatono (Res. CFMV 1015/12 ou resolução substituta) ( ) sim ( ) não 

2.batança para pesagem dos animais ( ) sim  ( ) não 

3.siiporles para soluções de fluidolerapia ou local para fixação das intesmas ( ) sim  ( ) não 

4.ambu)) sim ))não 

6.matedat para segregação, acondicionamento e descarte dos residuos ) 1 Sim  ( ) não 

7.disposittvo fechado com chave para acondicionamento de medicamentos controlado ( ) sim ( ) não 

Descrição: 

9 . Sala para antiasepaia e pararfentação, com os seguintes equipamentos e materiais: 

1 atende as condições amimas de funi onamento previsto em resolução especifica para sala de anlissepsta e paramenfaçao (Rés. CFMV 1015/12 ou resolução substituta)( ) sim ( ) nao 

2,lavsbo cirúrgico com torneira sem acionamento manual ( 1 sim ( ) não 

3.dispositivo dIspensador de detergente não manual ( ) sito  ( ) não 

Descfição: 

10 - Sala para trans-operatório, contendo os seguintes equipamentos o materiais: 

1 atende as condições minimas de funcionamento previsto cm resolução especifica para sala de cirurgia (Ros. CFMV 1015/12 ou resolução substituta))) sim ( ) não 

2.suportes para soluções de fluidoterapia ou local para fixação das mesmas ( ) sim  1)  não 

3.fãrmacoa de eraergõncia: ( ) sim (1 não 

4.mater,at para segregação, acondicionamento e descarte dos residuos ( ) sim)  ) não 

5.dispositivo fechado com chave para acondicionamento de medicamentos controlados ( ) sim  ) ) não 

Descrição: 

11 - Sala para pós-operatório, contendo os seguintes equipamentos e materiais. 

1 .ateode as condições nhinimas de funcionamento previsto em resolução especifica para sala de pós-operatório (Res. CFMV bis 

12-Sala para lavagem e esterilização de materiais, contendo os seguintes equipamentos e materiais: 	 - - 

li equipamento para lavagem ( ) sim ( ) não 	 - - - - 

2.equipamenlo de esterilização ()s im,  ( ) não 

3.'k1ts' previamente esterilizados) ) sim  ( ) não. 0uantos'2  

Descrição: 	 - - - 

13-Ambiente para alimentação da equipe: 

14-Ambiente de espera para os responsáveis (até a liberação dos animais do pós-operatório): 

15 - Sanitários para uso da equipe a do público: 

16-Transporte dos animais: 

17- Equipe de trabalho: ,,  

1 ,,toete cuompletoenúritero do CRMV-PR dos médicos-veterinãnos rosponsáveis pelo pré-operatório e atiestesia: 

2.nome completo e número do CRMV.PR doa médicos-vetennãrios responsáveis pela cirurgia. 

3.nomc completo e número do CRMV-PR dos médicos-veterinários responsáveis pelo pós- operatório: 

18- Procedimentos ore operatórias incluindo ieium,  antecedência, critérios da inclusão e de exclusão): 	 - - 

19 . Procedimentos traris-operatórios (incluindo protocolo(s) anestésico(s), técnica(s) cirúrgica(s)). 

20 - Procedimentos pós-operatórios (incluindo medicamentos utilizados ou receitados, cuidados na manutenção dos animais): 

21 - Orientação sobre os cuidados pôs-opsratórios aos responsáveis pelos animais: 

22 - Identificação dos animais: 

23 - Registro dos animais: 

24 - Nome e numero de registro no CRMV-PR do estabelecimento médico veterinário determinado para encaminhamento de ocorrências de urgência e/ou emergência que não possam ser 
resolvidas no local definido para realização dos procedimentos (dava ser anexado documento que comprove a relação entre o estabelecimento e o protelo): 

25 - Outras informações relevantes: 

Declaro, para os devidos titia, que: - 
- zelarei, cumprirei e farei cumprir as exigências da legislação vigente, curti especial atenção àa Resoluções do CFMV e CRMV-PR; 

- as informações acima são absolutamente verdadeiras e comprometo-me, quando solicitado, a complementá-las com dados e documentos comprobatórios: 
- encaminharei, no prazo de 60 dias após o mutireo, relatório final. 	 -- 

Local e data: Assinatura e carimbo do Responsável Técnico 

b,ris,ep,,i.ieud ecu ,ee,ie ,c,i,i,,uda ipdii. 

o AIA 
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Piên, lide fevereiro de 2020 
	 010 

. 

ORÇAMENTO 

Nome da empresa: 	L 
CNPJ:&63Q.kL/0l 

O 

Item Descrição Valor Mensal 	- 
01 Contratação de Médico 

Veterinário para Programa de 

Inseminação artificial em 2  3 O GO cQ 
bovinos. 20 horas semanais. 

02 Contratação de Médico 

Veterinário para realização 

de atendimentos e cirurgias 4 6 ó 9 
em pequenos animais. 10  

horas semanais  

TOTAL: 	 0/) 

Nome do sócio 

CPF: 	 465 H 

o 



Piên, 11 de fevereiro de 2020 
	

011 

o 

ORÇAMENTO 

Nome da empresa: ,.9Aí4 	,wi,fl& •/Y1cE 

CNPJ: 

Item Descrição Valor Mensal 
01 Contratação de Médico 

Veterinário para Programa de ç 
Inseminação artificial em 2 	O Ck,Q 
bovinos. 20 horas semanais. 

02 Contratação de Médico 
Veterinário para realização 
de atendimentos e cirurgias 
em pequenos animais. 10 - 

horas semanais 

Janas ZÊWTW 

e 



Piôn, lide fevereiro de 2020 
	

012 

e 

ORÇAMENTO 

Nome da empresa: Nova Querência 

CN PJ: 05.579.04110001-06 

Item Descrição Valor Mensal 

01 Contratação de Médico 

Veterinário para Programa de 

Inseminação artificial em L-2 0 £7 
bovinos. 20 horas semanais. 

02 Contratação de Médico 

Veterinário para realização 

de atendimentos e cirurgias 5 62 (7 
em pequenos animais. 10 

horas semanais  

TOTAL: 	 5e17 (17 

t 
Mansa dos Santos Tascheck 

CPF: 019.836.699-03 

[1 
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saIdrio 	 Q 

014 

38h 
carga horária 

cí:n:.s:c 

R$ 4.145,82 
média salarial 

Cargos relacionados: Mdícn Veteriflarla c!e Saúce pjJja, M&lica Veterrririo Sanitarista, 

Setecrita. 

Salário por cidade: Sía Paula ?P, Baia Huaaurie-MG, C&mp. nas- 5F, Ru cia ]anera - Ri, 

Carr.r.Ccan .1e iiS. 

Um Medico Veterinário ganha em média R$ 4.145,82 no mercado de trabalho brasileiro 	.,>7 
para uma jornada de trabalho de 38 horas semanais de acordo com pesquisa do 	 13 

Salario.com.br  junto a dados oficiais do CAGED no período de 0512019 até 1212019 com 

um total de 2.685 salários. 

A faixa salarial do Medico Veterinário CBO 2233-05 fica entre R$ 3.783,85 (média do piso 

salarial 2020 de acordos, convenções coletivas e dissidios), R$ 3.316,00 (salário mediana da 

pesquisa) e o teto salarial de R$ 10.636,51, levando em conta profissionais com carteira 

assinada em regime CLT de todo o Brasil. 

o 



•ø salárie 
	

;ti 
015 

R$ 656,10 

O perfil profissional mais recorrente é o de um trabalhador com 27 anos, Ensino Superior 
completo, do sexo feminino que trabalha 44h semanais em micro empresas do segmento de 
Atividades veterinárias. 

A cidade com mais ocorrências de contratações e por consequência com mais vagas de 

emprego para Medico Veterinário é São Paulo - SP. 

Divisões salariais com base no salário bruto no cargo e na remuneração por periodos 

Piso Salarial 	3.783,85 	 45.40616 	 945,96 	 19,67 

Média Salanal 	4.145,82 	49.749,87 	 1.03&46 	 21,55 

	

.. 	1° Quartil 	 1.594,15 	 19.129,77 	 398,54 	 8,29 

	

(Bruto Mensal) 	Salario Mediana 	3.316,00 	 39,792,00 	 829,00 	 17,24 

3" Quarni 	 8.111,86 	 97,342,27 	 2.027,96 	 42,17 

Teto Salarliti 	10.636,51 	127.638,10 	 2.659,13 	 55,29 

• Piso Salarial: Média do salário base de acordos, convenções coletivas e dissidios coletivos com menções ao cargo de Medico 

Veterinário negociados por sindicatos e registrados no MTE; 

• Média Salarial; A sorna de todos os salários dividido pelo total de salários de profissionais no cargo de Medico Veterinário da 

amostragem. Cálculo de média aritmética simples; 

• 1' Quartil: Primeiro quartil é o cálculo que separa 25% dos menores salários e obtém a média salarial entre eles; 

• Salário Mediana: Mediana é o valor que mostra o salário bem ao centro da amostragem. o cálculo separa os dados de modo que 

50% dos salários informados são superiores a esse nível e 50% são inferiores; 

• 30 Quartil; Cálculo que separa 25% dos maiores salários e obtém a média salarial entre eles; 

• Teto Salarial: corresponde aos maiores salários no cargo, observando-se ponderações e filtros exclusivos do nosso algoritmo de 

pesquisa salarial. 

Medico Veterinário é um cargo que está com demanda restrita no mercado de trabalho 

brasileiro nos últimos meses. 

No comparativo entre os meses de Maio e Dezembro de 2019, tivemos uma queda de 
31.25% nas contratações formais com carteira assinada em regime integral de trabalho. 

Smartphone Samsung Galaxy Al 

R$ 656,10 



dØp salário 
Continue lendo e confira a mais completa pesquisa salarial gratuïta para o cargo de 

Medico Veterinário segundo levantamento do Salario.com.br  junto a dados salariais 
oficiais do CAGED. 

Tabela de salários Medico Veterinário nas principais 
cidades 

dique em uma cidade para ver a pesquisa salarial completa para Medico Veterinário na localidade 

38 4.901.07 5.369,93 811520 27,93 264 

33 2.850,52 3123,21 4.719,90 18,96 84 

43 7.698,90 8.435,40 12.747,83 39,13 72 

39 3.961,05 4.339,97 6558,70 22,16 37 

39 3096,06 3.392,24 5126,46 17,40 33 

40 

36 

2533,79 2.776,18 4.195,45 13,97 33 

3.799,37 4162,83 6,291,00 23,34 30 

41 2.708,86 2.968,00 4.485,33 14,39 29 

43 3.319,91 3.637,50 5.497,10 16,92 28 

34 4.258,71 4.666,11 7.051,57 27,06 27 

CL 	 42 3.055,68 3.348,00 5.059,60 15,88 24 

38 5.031,13 5.512,43 8.330,55 29,23 21 

29 4.449,68 4.875,35 7.367,78 33,39 20 

38 3.584,79 3.927,72 5.935,69 20,58 18 

34 5.111,76 5,600,76 8,464,04 33,18 17 

41 2.302,75 2.523,07 3.812,94 12,44 14 

39 2.267,61 2.484,54 3.754,71 12,62 13 

Para ver a pesquisa salarial completa para o cargo em cada uma das cidades da tabela, dique nos links das 
localidades da lista. Para ver o salário em outras cidades além dessas utilize a Busca Saiahal. 

o 
Tabela de salários do cargo por estado 

dique em um estado para ver a pesquisa salarial completa para Medico veterinário na localidade 

38 4.841,01 5.304,12 8.01 5,74 27,59 723 

37 2.682,08 2.938,66 4.440,99 15,97 393 

38 3.784,56 4.146,61 6.266,48 21,57 274 

35 4.371,43 4.789,62 7.238,22 27,40 234 

35 3.973,06 4.353,14 6.578,60 24,05 169 

43 3.044,99 3.336,28 5.041,89 15,57 142 

40 2.976,82 3.261,60 4.929,02 16,17 102 

41 3.980,00 4.360,74 6.590,08 21,38 91 

38 3.268,27 3.580,92 5.411,60 18,91 78 

39 2.932,73 1213,28 4.856,01 16,43 67 

43 3.248,31 3.559,06 5.378,56 16,68 67 

38 3.891,14 4.263,38 6.442,95 22,62 66 

41 3.551,60 1891,36 5.880,75 19,02 33 

Você pode ver todos os aspectos da pesquisa salarial estadual clicando no link como nome do estado ou 

utilizando a l3CCCvt St,:lrtci. 
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Município de Agudos do Sul - PR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 	 017 

Consulta de licitações 

Última atualização: 12/0212020 01:30:23 

Licitações de todos os anos 

Filtros utilizados para elaboração da consulta: 

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 1 Ano da licitação: 20191 Palavra-chave: 

veterinário 1 Modalidade: Todas 1 Situação: Todas 

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 

4 Licitação: 2112019 
Fornecedor: AGRARISCH CONSULTORIA LiDA  

Descrição do item 
Unidade 

de medida 
Quantidade 

Valor 
unitário 

Valor total 
(R$) 

Situação 
(R$) 

Prestação de serviços médicos veterinários, 24hrsfsemanais MÊS 1200 2900,00 34.800,00 Vencedor 

Total de itens vencedores na pá g ina: 1 1 	34.800,001 

Total geral de itens vencedores: -' 

cc 

o 
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a Município de Agudos do Sul - PR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 	 018 

Consulta de licitações 

Última atualização: 1210212020 01:30:23 

Licitações de todos os anos 

Filtros utilizados para elaboração da consulta: 

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 1  Ano da licitação: 20191 Palavra-chave: 

veterinário 1  Modalidade: Todas 1  Situação: Todas 

ÍEnfldade: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 

1 	Licitação: 1112019 
Fornecedor: TAiNE MOREIRA VETERINARIA  

Descrição do item 	 de medida  

Valor Unidade 	Quantidade 	unitário 	Valor total 	Situação 
(R$) (R$)   

Prestação de serviços médicos veterinários, 16 hrs/semanais 	MÊS 	 12,00 	1710,00 	20.520,00 1 	Vencedor 

Total de itens vencedores na página:( 	 1 	20.520,00 

Total geral de itens vencedores: 	 20.520,00  

L1.3 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO 

ESTADO DO PARANÁ 	 019 
CNPJ N.° 76.002.641/0001-47 

EDITAL N°001/2020 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 
CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE MÉDICO VETERINÁRIO 

A Prefeitura Municipal de Rio Negro, através da Comissão Organizadora, designada por meio da 
Portaria n° 094, de 06 de fevereiro de 2020, no uso de suas atribuições, torna pública a realização 
do Processo Seletivo Simplificado para contratação temporária de profissional Médico Veterinário, 
com carga horária de 40(quarenta) horas semanais, para atuar na Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, por excepcional interesse público nos termos do IX, art. 37 da 
Constituição Federal de 1988 e da Lei Municipal n° 1.878, de 18 de fevereiro de 2009. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O processo seletivo simplificado selecionará: 

Cargo N° de Carga Habilitação necessária 
Vagas Horária 

Semanal 

Ensino superior completo em Medicina 

Médico Veterinário 01 40 horas 
Veterinária + Registro no Conselho de 
Classe Correspondente + *C apac itaçáo  

para Credenciamento pela ADAPAR 

* item 3.2 , "g" do Edital. 

1.2 O prazo de duração do contrato será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual 
período, em casos excepcionais, por motivo de força maior. 
1.3 Caso haja lista de espera, esta será válida pelo prazo da contratação. 

2. DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO 
2.1 Ser brasileiro nato ou naturalizado. 
2.2 Estar em dia com as obrigações resultantes da Legislação Eleitoral e se do sexo masculino, 
também com o serviço militar. 
2.3 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
2.4 Apresentar a documentação exigida neste Edital. 

3. DAS INSCRIÇÕES 
3.1 As inscrições poderão ser realizadas de forma presencial ou iji/erneL 

3.1.1 Inscrições presenciais: 
3.1.1.1 - O candidato deverá comparecer na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 
situada na Rua Juvenal Ferreira Pinto, n°2070, Bairro Seminário, Rio Negro/PR, no período de 13 
de fevereiro de 2020 à 02 de março de 2020, exceto finais de semana e feriados, no horário das 0811 
às 1 lh3úmin e das 13h30min às 1711, munido dos documentos originais mais fotocópias 
relacionadas no item 3.2 e preencher a ficha de inscrição. 
3.1.2 Inscrições via in/eniet: 

www.pciconcursos.com.br  



4 	PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO 
ESTADO DO PARANÁ 	 929 

CNPJ N." 76.002.641/0001-47 

11,2,1 - C) candidato deverá preencher a ficha de inscrição através do endereço eletrõnico 
ou .svwxonn ro.prsv.br/prpu.jj...se..edvo,  disponível até tis 1 7h cio dia .  

02 de março de 2020 e entregar/encaminhar os documentos devidamente autenticados, 
pessoalmente ou via Scdex para a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Rio 
Negro, Rua Juvenal Peneira Pinto, n 2070, Bairro Seminário, Rio Negro/Paraná (postados via 
SEDEX até a data de 02 de marco de 2020). 

3.2 Documentos necessários para inscrição: 
a) Identidade; 
hi CPF; 
C) Certificado de Reservista (masculino); 
d) Título de eleitor e comprovante de votação na última eleição. 
e) Diploma ou histórico escolar com declaração de conclusão da Graduação. 

Registro no Conselho de Classe correspondente. 

gi Documento que comprove a capacitação para credenciamento pela ADAPAR 
gI) a apresentação de documentos que comprovem que o médico veterinário designado às 
atividades de inspeção ante e pari-mor/em de animais de açougue, participou de cursos teóricos 
extracurriculares ou de estágio curricular de conclusão de curso de graduação em Medicina 
Veterinária, a totalizarem, no mínimo, 80 (,oitenta) horas em inspeção sanitária e industrial de 
produtos de origem animal, organizados por instituições reconhecidas pelo Ministério da 
Educação; 

(1.) a apresentação de documentos que comprovem que o médico veterinário designado às 
atividades de inspeção sanitária e industrial participou de cursos práticos ou estágio curricular de 
conclusão de curso de graduação em Medicina Veterinária, ministrados ou supervisionados por 
médico veterinário inspetor de estabelecimento registrado na Adapar, ou no Serviço de Inspeção 
Federal - STP ou no Sistema Brasileiro de Inspeção - SISBI, cm linha de produção específica à 
atividade de inspeção ria qual atuará, a totalizarem, no mínimo, 80 (oitenta horas). 

4. DA PROVA DE TÍTULOS 
4.1 Os candidatos serão avaliados de acordo com a pontuação; 

Aperfeiçoamento 
Profissional 

Pontuação -. - Quantidade 
máxima 

Pontuação 
máxima 

2 2 
Mestrado 2 2 4 

Doutorado 14 1 4 
Pontuação máxima daavaliaçãodetítulos 10 

Experiência Profissional 	Pontuação Quantidade Pontuação 
máxima máxima 

Na área de Inspeção 
1 * 5 anos 

- 
5 pontos 

Sanitária e Industrial  
Pontuação máximada avaliação dctítulos 3 

Total Máximo de Pontos 	
15 

(Aperfeiçoamento Profissional + Experiência Profissional) 

*01 (um) ponto para cada ano completo de exercício na atividade profissional. 

4.2 A experiência profissional será comprovada mediante apresentação de contrato de trabalho, 
declaração de prestação de serviço em orgão público ou privado, em papel rimbrado devidamente 

o 

www.peieoneursos.com.br  



4 	PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO 
ESTADO DO PARANÁ 	 921 

CNPJ N." 76.002,641/0001-47 

XI - proceder ao controle de zoonoses, efetivando levantamento de dados, avaliação 
epidemiológica, programação, execução, supervisão e pesquisa, para possibilitar a profilaxia dessas 
doenças. 

6. DA REMUNERAÇÃO 

Cargo Salário 
Base 

Insalubridade 
-_____ 

Auxilio 
Alimentação 

Médico Veterinário R$ 2.208,42 
] 	

R$ 207,80 R5.-,00,()0 

6.1 Sobre o valor cia remuneração incidirão os descontos obrigatórios recolhimento ao Instituto 
Nacional da Scuuridadc Social— INSS e Tmposto de Renda Rendo na Fonte -IRRF. 

7. DA CLASSIFICAÇAO 
7.1 Após análise da documentação entregue pelo candidato no ato da inscrição será atribuída 
pontuação aos títulos apresentados, pela Comissão Examinadora, em sessão pública a ser realizada 
dia 06 de março de 2020 às 14 horas, na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, sito 
a Rua Juvenal Ferreira Pinto, n° 2070, Bairro Seminário, Rio Negro PR. 
7.2 Ocorrendo empate na pontuação, entre candidatos, serão obedecidos os seguintes critérios: 

a) a maior pontuação no item prova de títulos; 
b) a maior pontuação no irem de tempo de serviço; 
C) persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso em conformidade ao 
Estatuto do Idoso, Lei Federal n" 10.741, de 1" de outubro de 2003. 
d) persistindo o empate, será realizado sorteio. 

7.3 E) resultado do processo seletivo simplificado com a ordem de classificação provisória será 
divulgado através de publicação no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, jornal oficial do 
Município, bem como no MW w\vw.rioneuxo.pr.eoviir, 

S. DOS RECURSOS 
8.1 Somente será admitido recurso para efeito de recontagem de pontos. 
8.2 O recurso deverá ser interposto no prazo de 2 (dois) dias úteis após a publicação do resultado 

. provisório, dirigido à Comissão Examinadora, através de ofício, entregue na Secretaria Municipal 
de Agricultura e Meio Ambiente, sito a Rua Juvenal Ferreira Pinto, n" 2070, Bairro Seminário, Rio 
Negro/PR, no horário das 08h às 11h30 e das 13h30 às 17K 

9. DA CONTRATAÇÃO 
0.1 A eontrataçao dar-se-á mediante a celebração de contrato administrativo, por tempo 
determinado, podendo ser prorrogado em casos de necessidade da Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, pelo prazo máximo de 1 (um) ano. 

9.2 A contratação não gera ao candidato direito nem expectativa de direito à efetivação no Serviço 
Público Municipal. 

9.3 O candidato ao ser chamado para assumir vaga, receberá a relação de documentos para 
contratação no setor de Recursos Humanos, os quais deverão ser apresentados 110 prazo 
determinado pelo setor competente. 

9.4 O candidato deverá apresentar atestado de aptidão física e mental, adequado ao exercício do 
cargo, mediante atestado fornecido por médico do trabalho, legalmente habilitado, que serão 
custeados pelo candidato classificado. Exames exigidos: Exame clínico, Audiometria, Acuidade 
Visual, Raio X lombo sacra e rnráciea. Deverá apresentar ainda a carteirinha de vacinação em dia 
constando as vacinas: Hepatite Ti, Anntetániea, Sarampo - VTV, Febre Amarela e Antirrábica, 

www.pciconeursos.com.br  
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CONCURSO PÚBLICO N9 0112020 

Edital de abertura in.9 0112020 

O Prefeito de Pontal do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste 

Edital em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, em conjunto com a Comissão 

Organizadora de Concursos, nomeada através da Portaria n° 83 e 13712020, TORNA PÚBLICA a realização de Concurso 

Público, sob o regime estatutário, para provimento de vagas do seu quadro de pessoal e formação de cadastro de reserva. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.10 Concurso Público a que se refere o presente Edital será executado pelo Instituto de Pesquisas, Pós-Graduação e Ensino 

de Cascavel -ÍPPEC, endereço eletrônico www.ippec.org.br  e correio eletrônico ippec@ippec.org.br . 

1.2 O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas existentes, sob regime estatutário :  de acordo com a Tabela 2.1 

deste Edital e tem prazo de validade de 2 (dois) anos a contar da data de homologação do certame, podendo ser prorrogado 

por igual período a critério do Poder Executivo Municipal. 

1.3 A convocação para as vagas informadas na Tabela 2.1 deste Edital será feita de acordo com a necessidade e a 

conveniência do Poder Executivo Municipal, dentro do prazo de validade do concurso. 

1.4 Os requisitos e as atribuições dos cargos estão relacionados no Anexo 1 deste Edital. 

1.5 Os conteúdos programáticos da prova objetiva encontram-se no Anexo II deste Edital. 

1.6 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das 

provas e demais eventos. O candidato deverá observar rigorosamente as formas de divulgação estabelecidas neste Edital 

e demais publicações no endereço eletrônico www.ippec.org.br  e/ouwww.pontaldoparana.pr.gov.br . 

2. DOS CARGOS 

2.10 código do cargo, o cargo, a carga horária semanal, as vagas de ampla concorrência, as vagas para cadastro de reserva 

(CR), a remuneração inicial bruta, o valor da taxa de inscrição e os requisitos básicos para posse no cargo são os estabelecidos 

a seguir: 

Tabela Li 

ATÉ NÍVEL FUNDAMENTAL  

Código Carga 
Vagas Ampla Vagas 

vencimento 
Taxa de do Cargo Cargo Horária 

Concorrência PcD 
Inicial Brut o Requisitos básicos 

TCE PR Semanal 
Inscrição 

280 AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 40 h 01 + CR * 1.379 ,88 
R5 

Ensino fundamental completo. 
30,00  

Histórico Escolar comprovando a 

AUXILIAR OPERACIONAL - R$ 
conclusão das 4 (quatro) séries 

252 40 h 04 + CR * 1.337,63 iniciais do Ensino Fundamental e 
MOTORISTA 30,00 

Carteira Nacional de Habilitação 
categoria "D": 

NÍVEL MÉDIO  
Código Carga 

Vagas Ampla Vagas 
Vencimento 

Taxa de 
do Cargo Cargo Horária 

Concorrência PcD 
Inicial Bruto 

lnscrlço 
Requisitos básicos 

TCE PR  Semanal 
1.379,88 

AGENTE COMUNITÁRIO 	DE 
+ 

complemento R$ 
253 . 

SAUDE 
40 h os + CR 01 

até atingir o 60,00 
Ensino médio completo. 

piso nacional 

237 AGENTE DE ENDEMIAS 40 h 
05 * CR 

01 
1.58021 

A$ Ensino médio completo. 
60,00  

F- 
159 159 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 40 h 05 + CR 01 1.305,36 

60,00  
Ensino médio completo. 

R$ 
220 CUIDADOR SOCIAL 40 h 08 + CR 01 1.566,42 Ensino médio completo. 

60,00  
E- 

AS 
163 FISCAL MUNICIPAL 40 h 03 + CR • 1.879,71 Ensino médio completo. 

AS Ensino médio completo e curso de 	1 
162 TÉCNICO EM ENFERMAGEM 40 h 05 + CR 01 1.740,50 

60,00 técnico de enfermagem * 

www.pciconcursos.com.br  



R$ Ensino médio completo e curso de 
fl281 TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 40 h 01 ~ CR * 1.740,50 

6000 técnico de saúde bucal" 

MAGISTÉRIO  
Código Carga 

Vagas Ampla Vagas 
Vencimento 

Taxa de 
do Cargo Cargo Horárla 

Concorrência PcD 
Inicial Bruto 

Inscrição 
Requisitos básicos 

TCE PR  Semanal  R$  
1.611,21 

+ R$ Ensino Médio com habilitação em 
161 AGENTE EDUCATIVO 40 h 15 + CR 01 Complemento 

60,00 magistério ou pedagogia; 
até atingir o  

pisa nacional  

78 PROFESSOR PEDAGOGO 40 h 02 + CR * 3.191,43 Ensino superior em Pedagogia 

H 166 
R$ Ensino superior em Educação FIr 

PROFESSOR - Educação Física 20 h 01 + CR 1.476,95 
100,00 (licenciatura) 

PROFESSOR: 	Educação 
_______  

Ensino Superior em Licenciatura com 

166 Especial, Educação Infantil e 20 h 5 + CR 01 1.476,95 
100,00 

habilitação em Magistério ou 

Séries Iniciais  Pedagogia; 

NÍVEL SUPERIOR  
Código Carga 

Vagas Ampla Vagas 
Vencimento 

Taxa de 
do Cargo Cargo Horária 

Concorrência PcD 
Inicial Bruto 

InInscrição 
Requisitas básicos 

TCE PR Semanal 
- 

279 ANALISTA JURIDICO 40 h 01 + CR 3.393,93 
100,00 

 Ensine superior em Direito" 

171 ASSISTENTE SOCIAL 30 h 01 + CR * 2.828,28 R$ 
Ensino superior em Serviço Social' 

100,00  
2.828,28 R$ 

184 BIBLIOTECÁRIO 40 h 01 + CR 
______________ 100,00 

Ensino superior em BibIioteconofl 
te  

3$ Ensino superior em Ciências 
175 CONTABILISTA 30 h 01 + CR 3.393,93 

100,00 Contábeis' 

Ensino superior em ciências 

79 
COORDENADOR ADJUNTO DE 

40 li 01 + CR * 2,828,28 
Contábeis, Econômicas, Direito, 

CONTROLE INTERNO 100,00 
Administração ou Gestão Pública 

193 CIRURGIÃO DENTISTA 40 h 01 , C   R * Ensino superior em Odontologia' 
100,00  

8$ 
168 ENFERMEIRO 30 h 05 + CR 01 2.828,28 Ensino superior em Enfermagem" 

100,00  
— 

FARMACÊUTICO' 3$ 
169 . 40 h 01 + CR * 2.828,28 Ensino superior em Farmácia * * 

WOQUIMICO 100,00  

122 FISIOTERAPEUTA 30 h 01 + CR * 2.828,28 
100,00  Ensino superior em Fisioterapia" 

R$ Ensino superior em 
173 FONOAUDIÓLOGO 30 b 01 + CR 2.828,28 

100,00 Fonoaudiologia** 

8$ 
180 MÉDICO CLÍNICO GERAL 20h 02 + cn * 6.839,37 

10000 ,  Ensino superior em Medicina" 

3$ Ensino superior em Medicina  
172 MÉDICO VETERINÁRIO 40 h 01 + CR 

100,00 veterinária" 

126 NUTRICIONISTA 30 h 01 + CR * 2.828,28 Ensino superior em Nutrição" 
100,00  

R$ 
102 PSICÓLOGO 301i 01 + CR * 2.828,28 Ensino superior em Psicologia" ________________ 100,00 1  

ba 
* Não há reserva de vagas para candidatos com deficiência para provimento imediato devido ao quantitativo de vagas 

oferecido, sendo mantido cadastro de reserva, 

** Possuir registro vigente no conselho de classe respectivo. 

3. REQUISITOS PARA POSSE NO CARGO 

3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores: 

a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal e Estatuto do Servidor do Município de Pontal do Paraná; 

b) ter completado 18 (dezoito) anos; 

c) estar em pleno exercício dos direitos políticos; 

d) serjulgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção médica oficial, determinada pela Prefeitura, 

to 

o 

www.pciconcursos.com.br  
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CONCURSO PÚBLICO N 2  0112020 

Edital de abertura n. 2  0112020 

O Prefeito de Bocaiúva do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas 

neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, em conjunto com 

a Comissão Organizadora de Concursos, nomeada através daPortaria n° 14112020, TORNA PÚBLICA a realização de 

Concurso Público, sob o regime estatutário, para provimento de vagas do seu quadro de pessoal e formação de 

cadastro de reserva. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Concurso Público a que se refere o presente Edital será executado pelo Instituto de Pesquisas, Pós-Graduação e 

Ensino de Cascavel -IPPEC, endereço eletrônico www.ippec.orgbr e correio eletrônico ippect@iippec.org.br . 
1.20 Concurso Público destina-se ao provimento de vagas existentes, sob regime estatutário, de acordo com a Tabela 

2.1 deste Edital e tem prazo de validade de 2 (dois) anos a contar da data de homologação do certame, podendo ser 

prorrogado por igual período a critério do Poder Executivo Municipal. 

1.3 A convocação para as vagas informadas na Tabela 2.1 deste Edital será feita de acordo com a necessidade e a 

conveniência do Poder Executivo Municipal, dentro do prazo de validade do concurso. 

1.4 Os requisitos e as atribuições dos cargos estão relacionados no Anexo 1 deste Edital. 

1.5 Os conteúdos programáticos da prova objetiva encontram-se no Anexo II deste Edital. 

1.6 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização 

das provas e demais eventos. O candidato deverá observar rigorosamente as formas de divulgação estabelecidas 

neste Edital e demais publicações no endereço eletrônico www.iøpec.org.br . 

2. DOS CARGOS 
2.1 O código do cargo, o cargo, a carga horária semanal, as vagas de ampla concorrência, as vagas para cadastro de 

reserva (CR), a remuneração inicial bruta, o valor da taxa de inscrição e os requisitos básicos para posse no cargo são 

os estabelecidos a seguir: 

Tabela 2.1 
ATÉ NÍVEL FUNDAMENTAL T

1310,00__

Codigo 	 Carga 	 Cadastro 	 âo
do Cargo 	Cargo 	Horária 	 de 	ta 	 Requisitas básicosConcorrilincia 	PD 
TcE PR 	Semanal 	________ 	Reserva

114 	ATENDENTE DE CRECHE 	40 h 	06 	01 	Demais 	RS 50,00 	Ensino Fundamentalcompleto
AUXILIAR 	DE 	SERVIÇOS27 	GERAIS - FEMININO 	40 h 	10 	01 	Demais 	8550,00 	Ensino Fundamental completo. 

AUXILIAR 	DE 	SERVIÇOS72 	GERAIS - MASCULINO 	40 h07 	01 	Demais 9 	AS 50,00 	Ensino Fundamental completo. 

115 	BORRACHEIRO 	40 h 	01 	* 	Demais 0 	A$ 50,00 	Ensino Fundamental completa. 
118 	GARI 	 40 h 	OS 	01 	Demais 	1.073 ,09 	RS 50,00 	Ensino Fundamental completo. 
28 	MECÂNICO 	 40 h 	01 	 Demais 	1.310,00 	8$ 50,00 	Ensino Fundamental completo. 

17 	MOTORISTA 	 40 h 	08 	01 	Demais 	1.480,00 	R$ 	Ensino fundamental completo e 
CNN categoria Dou superior. 

22 	OPERADOR 	DE 	40 h 	03 	* 	Demais 	1.893,59 	8$ 50,00 	Ensino fundamental completo e 
MAQUINAS 	 CNH catogoria Coo superior. 

30 	PEDREIRO 	 40 h 	03 	* 	Demais 	1.673,65 	R$ 50,00 	Ensino Fundamental completo. 

120 	TRATORISTA 	 40 h 	01 	* 	Demais 	1.600,00 	AS 50,00 	Enaino fundamental completo 
CNN categoria C ou superior. 

24 	VICIA 	 40 h 	03 	* 	Demais 	1.100,00 	R$ 50,00 	Ensino Fundamental completo  
NÍVEL MÉDIO  

Código 	 Carga 	 Cadastro 	emianeração 	Taxa de 
do Cargo 	Cargo 	Horária Vagas Ampla 	valas 	de 	Inicial Bruta 	 Requisitas básicos 
TCE PR 	Semanal 	Reserva 	R$  

AUXILIAR 	DE 	 , 	 R$80.00 
CONTABILIDADE  40 h 	01 	* 	Demais 	1.310,00 	 Ensino médio completo. 

139 	CUIDADOR SOCIAL 	40 	Dl 	* 	Demais 	1.100,00 	AS 80,00 	Ensino médio completo. 
138 	EDUCADOR SOCIAL 	40 h 	01 	* 	Demais 	1.310,00 	8$ 80,00 	Ensino médio completo. 
43 	FISCAL FAZENDÁRIO 	40 h 	01 	* 	Demais 	1.310,00 	8$ 8000 	Ensino médio completo 
2 	OFICIAL ADMINISTRATIVO 	40 h 	10 	01 	Demais1.310,00 	AS 80,00 	Ensino médio completo 

TÉCNICO 	DE 	 . 	. 	8$ 80,00 	Ensino médio completo e curso 
ENFERMAGEM 	40 h 	05 	01 	Demais 	1.554,15 	 técnico em Enfermagem'. 

www.pciconcursos.com.br  
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79 TÉCNICO EM RADIOLOGIA 40 h 02 Demais 1.554,15 	1  R$ 80,00 Ensino média completo 	curso 
técnico en'i radiologia 

NIVEL SUPERIOR  

Código Carga Cadastro emwneraçãc 

do Cargo Cargo Hora rca 
Vagas Ampla Vagas 

de rucral Bruta 
Taxa de 

Requisitos básicos 
,oncorréelc,a P.1) 

e lnsCriÇo 
TCE PR  UerIodc Reserva 

99 ADVOGADO 20h Nenhuma * Demais 3.630,00 Ensino Superior em Direito 5 ' 1200 

130 
ARQUITETO 	 / 40 h Nenhuma * Demais 4.880,00 

85 Ensino superior em arquitetura e 
URBANISTA 120,00 urbanismo 

42 ASSISTENTE SOCIAL 30h 01 * Demais 4.320,00 
Ensino superior em Assistência 

12000 Social 

78 CONTADOR 40h 01 * Demais 4.320,00 
Ensino 	.p,,, 	em 

1200 contabilidadi 

47 ENFERMEIRO 40h 02 * Demais 4.320,00 
8$ Ensino superior em 

120,00 enfermagem 

89 
ENGENHEIRO 

40 h 01 * Demais 4.320,00 
R$ Ensino superior em 

AGRÔNOMO 120,00 agronomia** .  

105 FARMACÊUTICO 40h 01 * Demais 4.320,00 Ensino superior em farmácia". 
12000 

46 MÉDICO 40 h 04 ' Demais 10.047,23 Ensino superior em medicina' 
1200 

108 MÉDICO PLANTONISTA 12 h/pI OS 01 Demais 1.100,00 Ensino superior em medicina — . 
12000 

84 MÉDICO VETERINÁRIO 40 h 01 * Demais 4.880,00 
8$ Ensino superior em medicina 

120,00 eeterinaria 

82 NUTRICIONISTA 40 h 01 * Demais 4.320,00 Ensino superior em ri 
12oo 

137 PROFESSOR ED. FÍSICA 40 h Demais 1.442,98 
9$ Ensino superior em educeç5o 

 120,00 fisica 

121 PROFESSOR 30h 10 01 Demais 2.164,47 Ensino superior em pedagogia. 
1200 

110 PSICÕLOGO 40 h Dl * Demais 4.3201 Ensino superior em psicologia''. 
12J00 

?o 3céop 
* Não há reserva de vagas para Candidatos com deficiência para provimento imediato devido ao quantitativo de vagas 
oferecido, sendo mantido cadastro de reserva. 

Possuir registro no conselho de classe respectivo. 

3. REQUISITOS PARA POSSE NO CARGO 

3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores: 
a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal e Estatuto do Servidor do Município de Bocaiúva do Sul; 
b) ter completado 18 (dezoito) anos; 
c) estar em pleno exercício dos direitos políticos; 
d) ser julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção médica oficial, determinada pela 
Prefeitura. 

e) possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do cargo; 
f) declarar expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do acúmulo de cargos; 
g) a quitação com as obrigações eleitorais e militares; 

h) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público; 
i) ter sido aprovado e classificado no concurso público; 
j) ter bom procedimento, comprovado por certidão de antecedentes criminais, a ser expedida pelo Juízo da Comarca 
onde reside o futuro servidor; 
k) gozar de boa saúde, comprovada através de inspeção médica; 

1) atender às demais exigências contidas neste Edital; 

m) atender às exigências contidas no Estatuto do Servidor Público do Município de Bocaiúva do Sul, PR. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4,1 A inscrição no Concurso Público implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelo candidato das 
condições estabelecidas neste Edital. 

o 

www.pciconcursos.com.br  



Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 
(X ) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 

( 	)sim 
(x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 	 % 
( )não 
(x) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( x  ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
x ) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou ME] 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

( I  

Patricia Aparecida Trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 236/2019) 

Pregoeiro (Decreto n° 237/2019) 
Piên/PR, 	2020 
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Orçamentas médico veterinário 

PREFE AGUDOS 
I'RtIt 

AGUDOS -  CONCURSO 
CUIILUKSU 

PONTAL DO CONCURSO 
PREÇO PISO PREGÃO PREGÃO RIO NEGRO PARANÁ BOCAIUVA DO 

LIEBEL ASSESSORIA .JONAS ZIMMER ME NOVA QUERÊNCIA SALARIAL INTERNET 02112019 01112019 00112020 00112020 SUL 001/ 2020 
5.000,00 R$ 	6.500,00 R$ 	6.500,00 

3.057,00 
PREÇOS 

DESCONSIDERADOS 

= 
-2 
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MEMORANDO N° 00312020 

Piên, 14 de fevereiro de 2020 

De: Procuradoria Jurídica 

Para: Secretaria de Administração e Finanças/Departamento de Tesouraria, Receitas e Contabilidade 

Referente: Pregão Presencial n° 01912020 

Venho por meio deste informar que a dotação orçamentária para o processo licitatório, cujo 

objeto é Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinários para 

implantação e execução do programa de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e 

itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das 

espécies caninos ou felinos em atendimento as necessidades da Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente, é: 11.002.20.606.0008.2013-3390390500. 

Ressalto que a citada contratação não se encaixa na dotação 339034000, pois não se trata de 

contratação inerente as categoriais funcionais abrangidas pelo respectivo plano de cargos e salários 

do quadro de pessoal como também não se caracteriza como atividade fim do Município, visto que a 

contratação visa atender uma necessidade temporária do Município de apenas 09 (nove) meses 

relativa a programas que o Município está desenvolvendo, não estando, assim, no rol de obrigações 

do Município. 

• ___ 

JHENNEFER LQRAINNY SANTOS ALCALDE 

PROCURADORIA .]URIDICA 

OAB/PR 86.271 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.66610001-40 E-mail: patricia@pien.pr.Qov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 029 
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 

DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinários para 
implantação e execução do programa de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e 
itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das 
espécies caninos ou felinos. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 27.513,00 (vinte e sete mil, quinhentos e treze reais) 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido uso Grupo Fonte 

11.002.20.606.0008.2013-3390390500 Contas: 1690 e 1700 

') Há Dotação Orçamentária 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

(' 
) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

/ 

JOSE LUIZ 4SARROS 
Contador - Departamento defi.cSças, Receitas e Contabilidade 

7 

S. Recursos Financeiros: 
(T"C) 

Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

- 
)UELUJE NIEZER 
Administração e Finanças 

RuaAniazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41)3632-1136, 	.pien.nr.uov.br, Piên, Estado do 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	030 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

>-) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 

 

.JOÃO 	~À DES 
: - 	uZcipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contrátação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

/) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 

Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8 . Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para a Contratação de empresa 

especializada em serviços médicos veterinários para implantação e execução do programa de 

inseminação artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de castração cirúrgica (unjdade móvel cirúrgica) em 

fêmeas e machos das espécies caninos ou felinos, em atendimento da Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, 

uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviço de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 

especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 10  da Lei n° 10.520/02 e 

item 4.2 do Anexo II do Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a 

conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através 

de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo Contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 

/ / if2 ICZU 
MOA cIk GRAVE GONÇAL VES 

SECRETÁRIO DEAGRICUL WRA E MEIO AMBIENTE 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860000, (41) 3632-1136, v.øien.r.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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.JAcQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:560D3DFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Pián, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8 0  a lO do Decreto 
Municipal n°002/2006, 

DECRETA 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
I0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 

função de PREGOEIRA aos processos licitatórios realizados no 
nicípio de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2020, 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RC CPF 

DOROTI DE FATIMA PIEUK0CZ 4 376.094-9/PR 601 575309 15 
S9AON SUHNUIDER 6.269.104-7/PR 021904.219-50 
CRISTIANO QUADROS S.4652-2/PR .03 035,939.099-44  

IN 01) RUBIANE DE BASSI FRAOOSO 9.795293-OIPR 060.676.659-64 

BERNADE 'E 	MAGtJEROVSKJ 	Dos 
2.852.939-1 /PR 037.729.099-SI 

OAJANE DOS SANTOS I0.085.090-7/PR 061.217.979-a9 

Art. 3° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
o s processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 

lesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
coo Município de Piên -. PIENPREV. 

Art.S° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/Pk, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JA CQL'ELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:60EA4CBD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N'238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N°1346 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 	 fi 9 

!JO 
Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, ao valor de RI 1.036,533,19 (um 
milhão, trinta e seis mil, quinhentos e trinta e três reais e dezenove 
centavos) conforme descrito abaixo: 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 - MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
33.90.46.00.00 - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000 ............... RI 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 000 ...... ......... RI 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.20.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 750 ...... ......... RI 33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.00032004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 — INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ..................... RI 100.990,1 1 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ........................ RI 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361 .0009.2014 - FUNDEB FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 — OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............ RI 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00.00 - VENCMENTOS E VANTAGENS FIXAS 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104 ................ RI 280.000,00 

08, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104 ...................... RI 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS — PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 104 ...................... RI 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08,001 EDUCAÇÀO 



PREGÃO PRESENCIAL N° 02012020 

PROCESSO N °  27612020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinários para 

implantação e execução do programa de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e 

. 

	

	itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das 

espécies caninos ou felinos, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar no 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de março de 2020, às 09:00 

horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 17 de fevereiro a 04 de março no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de fevereiro de 2020. 

M& CIR GRAVI GONÇALVES 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datricia@pien.pr.Qov.br-  Fone (41) 3632-1136 



¶ 	Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

ofl 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°020/2020 	 ti 

PROCESSO N° 27612020 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Plên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

• 

	

	1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 237/2019 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 04 de março de 2020, às 09:00 horas, na Rua Amazonas, n° 

373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente 

cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços 

(envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato continuo seu 

processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste Pregão é a Contratação de empresa especializada em serviços médicos 

veterinários para implantação e execução do programa de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das espécies caninos 

ou felinos, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

3.TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 11.002.20.606.0008.2013-3390390500 

Contas: 1690 e 1700 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e do art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016, a presente licitação é destinada à exclusiva 

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao 

objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30 

5.2.1. Conforme o inciso 1 do § 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 30 da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), conforme inciso II do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

5.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3 0  da Lei 

Complementar n° 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

• 

	

	Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

ci) Não será ainda admitida a Darticioacão daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

5.5.Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) 	Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- 	 TCE-PR, 	disponível 	no 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tceprfmunicipal/ail/ConsuftarlmpedidosWeb.aspx);  

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransparencia.00v.br/sancoes/ceis?Dagjnacaosimplesfalse&tamanhopaQina&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnDi%zCnome%2Cufsancionad 

o%2Corpao%2Ctiposancao%2Cdatapubljcacao&cpfCnpi= 12640302000103&ordenarPor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cnj.ius.br/jmprobidade  adm/consultar repuerido.php); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(http://192. 168. 1J:7474/esoortal/stmcertidao.load.logic)  

5.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, 

está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Municipais 

do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02012020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2020 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02012020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2020 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

• 	6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no LOTE 1.4. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patrícia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

• 	contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 09 (nove) meses, podendo 

ser prorrogada nos termos do artigo 57. II da Lei n° 8.666/93; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com até duas casas decimais (Ex.: R$ 0,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamentos, 

alimentação e hospedagem, tributos de qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., 

garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de 

desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Mícroempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM, 

7.3. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as 

orientações do Termo de Referência no ANEXO 1 deste edital. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso de MEl, ME e EPP deverá apresentar comprovante de que a empresa se enquadra em 

regime de tributação de Nlicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do s/te da Secretaria da Receita Federal, através do site 

liSta ://www8.rece/ta. fazenda. gov  br/SfrnylesNac/cna//An//cacoes/A TBHE/Consu/taOptantes.app 

/Consu/tarOacao.asax, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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ou Empresa de Pequeno Porte. 	

Estado do Parana 	

040 
2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Declaração de responsabilidade, indicando o Responsável Técnico pela execução dos 

serviços objeto desta licitação, conforme ANEXO VIII ((devendo estar assinada pelo 

módico indicado). 

m) Prova do Registro do(a) responsável técnico(a) no Conselho Regional de Medicina 

Veterinária - CRMV. 

n) Comprovante do vínculo do médico indicado com a empresa proponente, podendo ser 

feito através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de 

prestação de serviços devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no 

caso de proprietário); 

o) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, com indicação do cargo e função do responsável pela emissão, 

comprovando a aptidão do profissional indicado para o desempenho de atividade 

compatível e pertinente com o objeto da presente licitação. 

8.1.1.1 Os documentos elencados no item 8.1, alíneas "1", "m", "n" e "o" serão exigidos 

apenas para o Contratado, em até 03 (três) dias após o encerramento da sessão. 

8.1.2. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1.2, implica no reconhecimento 

de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3 0 , da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8. 1, "a", "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

o 
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8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Contrato de Preços, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo (' 
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máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomuniciDal.com.br/amD  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www43ien.pr.gov. br. 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patricia3pien.pr.pov.br . 

9.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site 

www.pien.pr.gov.br , sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital. 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patriciapien.pr.Qov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 
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originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mailpatricia@pien.or.aov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

o 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 
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do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e contratos prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou ITENS, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou ITENS distintos. 
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12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência - 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 
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o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

o 	órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 	 (> 
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d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 	047 
a) 17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até lO% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b, 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 
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18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

lo 	18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©pien.pr.ciov.br  - Fone (41) 3632-1136 	 17 



18.11. A PREGOEIRA poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo 

um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o proponente de menor preço apresente 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido / 
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impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

S PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO; 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Contrato de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 
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051 22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. 	O 	resultado 	final 	do 	PREGÃO 	será 	comunicado às proponentes e 	publicado no 	site 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	também 	no 	site 	oficial do 	Município de 	Piên, endereço 

www.pien.pr.uov. br . 

23.CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o 

atendimento aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20 lugar; e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

24.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos 

locais e horários determinados no ANEXO I. 

25.PAGAMENTO: 

25.10 pagamento será realizado até o 100 dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação da nota fiscal. 

25.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 
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25.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

25.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

26. DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 
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b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

A 
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27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006, estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 
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28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial do contrato atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 

que poderão reduzir o limite indicado. 

28.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.12. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá r 
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fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

28.12.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.13. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do 

art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

28.14. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

29.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Contrato 

ANEXO VIII Declaração de Responsabilidade Técnica 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên, 14 de fevereiro de 2020. 

MOAC GRAVI GONÇÃL. ES  

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
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1. OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinários para implantação 

e execução do programa de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de castração 

cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das espécies caninos ou felinos, conforme 

quantidades e especificações abaixo: 

Item Descrição do serviço Período Valor Máximo 
Mensal 

Valor máximo 
Total 

Contratação 	de 	médico 

veterinário para implantação e 

execução 	do 	programa 	de 

inseminação 	artificial 	em 

bovinos (PIAB) e itinerante de 
01 09 meses R$ 3.057,00 R$ 27.513,00 

castração 	cirúrgica 	(unidade 

móvel cirúrgica) em fêmeas e 

machos das espécies caninos 

ou felinos, pelo período de 

30 (trinta) horas semanais. 

1.1. A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE VALIDADE 

da proposta (não inferior a 60 dias). 

II. DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto do presente procedimento será 

executado juntamente a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, fazendo uso dos meios que o 

CONTRATANTE fornecer, cabendo ao CONTRATADO as despesas decorrentes de locomoção até o 

Município de Piên, hospedagem e alimentação. 

III. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 100  dia útil do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal. 

111.1. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

111.11 A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

111.111. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 
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monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

IV. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidor(a) indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 	 Moacir Gravi Gonçalves 

V. DA JUSTIFICATIVA: A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente necessita da presente 

contratação uma vez que não dispõe no quadro de pessoal pessoa habilitada para realização de tal 

•  função. Em relação ao Programa de Inseminação Artificial o Município já está com o mesmo em 

execução no entanto não possuí Responsável Técnico e portanto foi notificado pelo Conselho Regional 

de Medicina Veterinária do Paraná, o qual determinou um prazo para regularizar a situação. Em 

relação a castração o Município está procedendo com a aquisição de um Castra móvel e irá implantar 

o programa de Castração necessitando assim um Médico Veterinário para implantação, execução e 

coordenação do programa. 

V.I. JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 

123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 

48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 

1/15, que trata da questão no inciso III do § 1 0  do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas 

localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também 

contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do 

Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas 

instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a 

construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 

2009 concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. 

O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar 

que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social 

do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 
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desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

V.III. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo em 

vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer os serviços a ser 

contratado, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame 

ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na licitação. Ademais, 

possibilitando uma maior participação do comércio local nas licitações o Município está contribuindo 

para a fomentação do mesmo. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe 

ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da 

Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior 

agilidade ao processo, pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, 

não sendo necessários a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. 

VI. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

VI.I. São obrigações da Contratada: 

a. Iniciar os serviços nos prazos estipulados no presente termo de referência; 

b. Fornecer e exigir se seus funcionários o uso de todos os equipamentos se segurança previstos 

na legislação em vigor e os que forem solicitados pela fiscalização, não deve continuar a 

participar da execução dos serviços; 

C. Afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para o município de Piên, qualquer 

funcionário que, por solicitação da fiscalização, não deva continuar a participar da execução 

dos serviços; 

d. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente. 

e. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo que se 

relacionar com os serviços prestados. 

f. Comunicar a Secretaria responsável, no prazo máximo de 12 (doze) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

g. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela secretaria responsável garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como os documentos relativos 

aos serviços executados ou em execução. 

h. Paralisar, por determinação da secretaria responsável qualquer trabalho que não esteja sendo 

executado de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 
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i. Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, 

pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como 

empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância 

das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos 

de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações pertinentes ao seu 

ramo de atividade. 

j. Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste Termo de 

Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em 

lei. 

k. Não permitir a utilização de mão de obra de menores de 18 (dezoito) anos. 

1. Manter a prestação de serviços, durante toda a vigência da Contratação, em compatibilidade 

com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da contratação. 

m. Responder por todo e quaisquer ônus decorrente de eventual condenação trabalhista proposta 

por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos 

créditos decorrentes do contrato decorrente do presente Termo de Referência. 

VLI. São obrigações da Contratante: 

a. A contratante deverá prestar à licitante vencedora todos os esclarecimentos necessários à 

execução do contrato. 

b. A contratante deverá efetuar os pagamentos devidos, no prazo previsto. 

c. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

o 	VII DAS ATRIBUIÇÕES DO MÉDICO VETERINÁRIO: 

VII.I. Programa de Castracão: 

a) Elaborar em conjunto com a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente projeto para Castração 

conforme RESOLUÇÃO N° 1, DE 4 DE JANEIRO DE 2019. 

b) Assinar o Projeto de Castração conforme RESOLUÇÃO N° 1, DE 4 DE JANEIRO DE 2019. 

c) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica pela elaboração do projeto de controle 

populacional de cães e gatos e pela execução/supervisão do mesmo junto ao pelo CRNIV-PR, 

com antecedência mínima de 60(sessenta) dias do início da execução desse, para avaliação e 

aprovação, conforme RESOLUÇÃO N° 1, DE 4 DE JANEIRO DE 2019. 

d) Enviar relatório final, elaborado pelo Responsável Técnico, ao CRMV-PR, até 60 dias após a 

finalização das ações de castração, contendo as informações solicitadas na RESOLUÇÃO N° 1, 

DE 4 DE JANEIRO DE 2019. 
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e) Realizar exame clínico prévio ao procedimento cirúrgico, para garantir as condições físicas 

para submissão à intervenção cirúrgica, a fim de verificar se o animal está apto ou não à 

cirurgia de esterilização. 

f) Ministrar medicação prévia adequada à espécie e porte (sedação e anestésico), de forma que 

o procedimento seja seguro e indolor, bem como fazer tricotomia anatômica prévia e assepsia 

adequada do local onde será feito o acesso cirúrgico. 

g) Utilizar material esterilizado para cada animal a ser submetido à cirurgia; agulhas utilizadas 

para aplicação de drogas injetáveis deverão ser descartáveis e de primeiro uso para cada 

animal submetido ao procedimento cirúrgico de esterilização. 

h) Prescrever adequadamente medicamentos à espécie e porte dos animais para controle de 

processos infecciosos e inflamatórios referentes ao pós-operatório. 

i) Atender intercorrências no pré, trans e pós-cirúrgico (imediato, mediato e tardio), 

relacionadas aos procedimentos. 

j) Comunicar eventuais óbitos no pré, trans e pós-cirúrgico ao responsável pelo 

encaminhamento do animal. 

k) Encaminhar o animal ao seu tutor, caso o veterinário verifique que o mesmo não possui 

condições clínicas para a cirurgia de esterilização, com declaração informando o 

motivo/diagnóstico. 

1) Manter prontuário dos animais atendidos, no qual deverão ser anotados todos os seus dados, 

devendo os mesmos ser arquivados em consonância com as determinações legais, 

especialmente no que tange ao prazo. 

m) Após a alta do animal, o veterinário responsável fornecerá orientações e prescrições médicas 

necessárias à devida reabilitação do animal, sendo os cuidados pós-operatórios de inteira 

responsabilidade do tutor, guardião ou responsável. 

n) Os procedimentos de castração serão realizados pelo Médico Veterinário no centro cirúrgico 

localizado na unidade móvel de castração fornecido e mantido por este Município. 

VH.II. Programa de Inseminação: 

a) Ser o Responsável Técnico pelas inseminações. 

b) Acompanhar os processos de inseminações. 

c) Acompanhar o animal que passou pelo processo de inseminação a fim de dar todo o suporte 

necessários ao responsável pelo rebanho. 

d) Acompanhar a gestação do bovino, parto, bem como o bezerro. 

e) Manter prontuário dos animais atendidos, no qual deverão ser anotados todos os seus dados, 

devendo os mesmos ser arquivados em consonância com as determinações legais. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

..................., inscrita no CNPJ/MF sob o no ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 3 0  

Ia 	da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

[ JJ  
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MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

b) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

c) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

d) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	de_ 	 de 2020. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXOIV 	 064 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documenta deverá estar tara dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr..... 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2020, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO 	 065 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... 12020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . /2020, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO VI 
	

OGG 
(razão social, CNPJ, endereço, telefone, !l47cs/»7flefle  e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _J2020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. s2 nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2020. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável lega)) 
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ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 	 O 67 
CONTRATO NO ................ /2020 

REFERENTE AO PREGÃO N° 02012020 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ........................., por intermédio de seu 

representante legal, Sr........., portador do RG n° .........e inscrito no CPF sob o no......doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, 

nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 12312006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinários para 

implantação e execução do programa de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de 

castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das espécies caninos ou felinos, 

conforme quantidades e especificações abaixo: 

Item Descrição do serviço Período Valor Máximo 
Mensal 

Valor máximo 
Total 

Contratação 	de 	médico 

veterinário para implantação e 

execução 	do 	programa 	de 

inseminação 	artificial 	em 
01 09 meses 

bovinos (PIAB) e itinerante de 

castração 	cirúrgica 	(unidade 

móvel cirúrgica) em fêmeas e 

machos das espécies caninos 
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ou felinos, pelo período de 

30 (trinta) horas semanais. 068 
DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: A Carga Horária será de 30 (trinta) horas semanais. 

Cláusula Terceira: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

Cláusula Quarta: Os locais e os materiais necessários para desenvolvimento das atividades serão 

disponibilizados pelo CONTRATANTE. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: O pagamento será realizado até o 100 dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal. 

Parágrafo Primeiro: O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para 

pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências 

apresentadas em Edital. 

Parágrafo Segundo: A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em 

nome do Município de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente 

para pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos, 

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados 

da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

Parágrafo Quarto: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 
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Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do presente contrato, 

encerrando-se em 09 (nove) meses. 

Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, mediante aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 

8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

. 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 11.002.20.606.0008.2013-3390390500 

Contas: _1690_e_1700  

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a. Iniciar os serviços nos prazos estipulados no presente termo de referência; 

b. Fornecer e exigir se seus funcionários o uso de todos os equipamentos se segurança previstos 

na legislação em vigor e os que forem solicitados pela fiscalização, não deve continuar a 

lo participar da execução dos serviços; 

c. Afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para o município de Piên, qualquer 

funcionário que, por solicitação da fiscalização, não deva continuar a participar da execução 

dos serviços; 

d. Fornecer e manter todos os insumos necessários ao bom desempenho dos serviços; 

e. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente. 

f. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo que se 

relacionar com os serviços prestados. 

g. Comunicar a Secretaria responsável, no prazo máximo de 12 (doze) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

h. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela secretaria responsável garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como os documentos relativos 

aos serviços executados ou em execução. 
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i. Paralisar, por determinação da secretaria responsável qualquer trabalho que não esteja PeU 

executado de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

j. Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, 

pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como 

empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância 

das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos 

de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações pertinentes ao seu 

ramo de atividade. 

k. Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste Termo de 

Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em 

lei. 

1. Não permitir a utilização de mão de obra de menores de 18 (dezoito) anos. 

m. Manter a prestação de serviços, durante toda a vigência da Contratação, em compatibilidade 

com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da contratação. 

n. Responder por todo e quaisquer ônus decorrente de eventual condenação trabalhista proposta 

por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos 

créditos decorrentes do contrato decorrente do presente Termo de Referência. 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a. A contratante deverá prestar à licitante vencedora todos os esclarecimentos necessários à 

execução do contrato. 

b. A contratante deverá efetuar os pagamentos devidos, no prazo previsto. 

c. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 
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a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência o contrato. 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do o contrato por 

iniciativa da detentora da ata. 

III- SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 
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motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na Cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCLJLAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

o Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

020/2020. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei ri 0  10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (regulamentado pelo 

Decreto Municipal 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, 

aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito 

Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

- 	 SECRETARIA 	 FISCAL 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 	 Moacir Gravi Gonçalves 
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Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193) 

Cláusula Décima Sexta: Fica o contratado obrigado a se manter, durante toda execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e manter todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas pela contratante. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES - Prefeito de Piên/PR 

o 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: MOACIR GR.AVI GONÇALVES 	Assinatura: 

Nome: ANTONIO CARLOS RAMOS 	Assinatura: 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO 

Ref.: Edital do Pregão Presencial n° _/_____ 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o médico que prestará o serviço, 

caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° 	 Nome 	 Especialidade 	Registro no CRM 	Assinatura do médico 

(obrigatório) 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Local, - de 	de 2020. 

(nome, RG no e assinatura do responsável legal) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

o 

* 

1 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 27612020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe está Procuradoria Jurídica, pedido de parecer, relativo ao processo administrativo 

n° 27612020, que trata da abertura de licitação para contratação de empresa especializada em 

. serviços médicos veterinários para implantação e execução do programa de inseminação 

artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em 

fêmeas e machos das espécies caninos e felinos, em atendimento à Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo em 

questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento convocatória, 

para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando suas pretensões. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na sequência 

lo instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, 

independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das dotações 

orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos financeiros 

necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a autorização do 

Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade Pregão 

Presencial, justificando que o objeto classifica-se como compra de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1" da Lei n° 

10.520/02, para mais, esta modalidade proporciona a conclusão mais célere ao processo, além 

de promover considerável economia na fase de negociação através de lances verbais. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, para atendimento das 

necessidades da Secretaria interessada, as quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da Secretaria 

interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1, parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital. Dor meio 
de especificações usuais no mercado. 

O Acórdão n O  2605/18 do Tribunal de Conta do Paraná, dispõe: 

"O pregão eletrônico apresenta algumas vantagens em relação ao presencial. 

Primeiramente, reduz-se o uso de papel, já que os atos se produzem pela Internet. 

Depois, há menor sobrecarga para o pregoeiro, já que há menos documentos para 

analisar. Ainda: o pregão eletrônico é mais célere e eficaz quando se trata de licitação por 

itens ou lotes. Por fim, os recursos da tecnologia da informação aproximam as pessoas e 

encurtam as distâncias, permitindo atuação com maior eficiência por parte da 

Administração. Como desvantagens, cite-se o tato de que várias pessoas 

federativas não têm ainda o sistema que lhes permita utilizar a modalidade 

eletrônica. O mesmo se diga de empresas de menor porte, que também não têm 

. acesso à rede de informações. Da mesma forma, o pregão presencial será mais 

adequado quando houver necessidade de exibição de produtos ou de análise 

mais detalhada de planilhas de composição de custos, tarefa usualmente de 

grande complexidade." 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, que destaca 

que: 

"( ...) é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha 

do pregão na forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na 

forma eletrônica. Ao abrir mão de procedimentos que, pelo menos em tese, poderiam 

levar a Administração a menores dispêndios, o administrador público tem a obrigação 

de motivar essa escolha, sob pena de se configurar possível ato de gestão 

antieconômico." 
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Seguindo está linha de raciocínio, está Corte de Contas já teve a oportunidade de se 

manifestar: 

"Destarte, quando um determinado Município receber transferências voluntárias do 

Governo Federal ou do Governo Estadual deverá observar prévio procedimento 

licitatório, utilizando-se da modalidade de pregão na sua forma eletrônica, 

preferencialmente, só podendo realizar pregão presencial, caso a autoridade 

competente justifique de maneira cristalina as razões fáticas e jurídicas que o impedem 

de utilizar o pregão eletrônico. Portanto, o ato de escolha da forma de pregão 

não é discricionário, mas sim se encontra vinculado a norma." 

Neste contexto, observa-se certa discricionariedade do gestor, que deve optar, por regra, 

pelo pregão eletrônico, admitindo-se, contudo, conforme o caso concreto exija, a utilização de sua forma 

presencial, condicionada à devida justificativa, detalhada, a amparar a maior vantagem à Administração e 

observância aos demais princípios inerentes às licitações, nos exatos termos dos arts. 30,  1, da Lei n.° 

10.520/2002 e 50 da Lei n.° 9.784/99. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode ser 

classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e que não 

possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Considerando, no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de 

escolha que possui a Administração, já que, pois essa é uma alternativa do contratante quando o objeto 

for comum o bastante para ser definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, 

inviabilizando uma verificação prévia das propostas de grande número de empresas, no Pregão Eletrônico. 

Ainda, a maioria das empresas no município é de pequeno porte, e nem todas possuem 

acesso ao sistema que lhes permitam utilizar a modalidade eletrônica, onde o acesso à informação 

(internet) é limitado, visto que o pregão eletrônico demanda a necessidade de utilização de uma 

plataforma de uso e acesso específico, via internet obrigatoriamente. Nesta mesma linha é importante 

ressaltar que para acesso desta plataforma necessário maquinário, uma rede lógica completa e eficiente! 

Desta forma lembrando que a modalidade pregão presa pela possibilidade da participação de qualquer 

licitante é interessante pela opção de pregão presencial, proporcionando que as empresas locais possam 

também participar da licitação. 

Apesar de o pregão eletrônico ser obrigatório, o pregão presencial, além de mais prático, 

fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de toda licitação. Qual seja garantir, a 

observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de qualquer interessados 

que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 

mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser 

eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a administração, 
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eis porque se justifica a inviabilidade do pregão na forma eletrônica, optando-se, pela utilização de pregão 

presencial. 

Considerando, por fim, ainda, que é sabido e notório, que a realização do Pregão, na sua 

forma Eletrônica, tem acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, a 

exemplo desta Prefeitura, especialmente no âmbito do cumprimento contratual, por conta, em grande 

parte, da distância, essa permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes, 

decorrente daquela, quando da adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, como 

econômico, material e temporal, para o órgão, o mesmo não ocorrendo quando do Pregão na sua forma 

Presencial, que demanda, e demonstra, maior interesse por parte dos participantes, justamente pela 

necessidade da presença física do licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, através 

da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja na 

forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento da 

pretensão da Secretaria interessada. 

Sendo Assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a 

aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre 

as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 

está disposto nos autos. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 8.666/93, 

suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os referidos diplomas 

legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício mínimo de 08 (oito) dias 

úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem como o 

prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 

(sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância com 

as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes elementos nos 

editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 
que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 
como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
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- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no 
art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e 
forma de apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 
licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação 
em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou 
do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que 
serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 

• 	 e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do objeto 

da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitação, 

fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para impugnação ao 

edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria não tem nenhuma 

recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 
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Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua concordância 

com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas nos 

contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art.55.São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
1-o objeto e seus elementos característicos; 
li-o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
111-o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento 
de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do 
efetivo pagamento; 

1V-os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V-o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica; 
VI-as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
Vil-os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas; 
VIII-os casos de rescisão; 
IX-o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 desta Lei; 

X-as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI-a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à 
proposta do licitante vencedor; 
XII-a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII-a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que está observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo em 

vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária nenhuma 

correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da modalidade 

Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da minuta do 

instrumento convocatório, não existindo óbice para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas no 

(tem 2 deste parecer, iii tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do 

pedido) constituem análise técnica das Secretarias solicitantes, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 
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S.M.J. é o parecer. 

Pién/PR, 14 de fevereiro de 2020. 
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Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador:E78080C9 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2020 
PROCESSO Na 27612020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n °  147, de 
7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços 
médicos veterinários para implantação e execução do programa 
de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de 
castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e 
machos das espécies caninos ou felinos, conforme especificações 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n °  123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 47/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015, e Decreto 
Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de março de 2020, às 09:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO POBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro— Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 17 de 

a fevereiro a 04 de março no Departamento de Licitações e Compras. 
Piên/PR, 14 de fevereiro de 2020. 

MOA CIR GJ?A VI GONÇALVES 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:B8 1 AFCF 1 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'00712020 
PROCESSO N°  25912020 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, capul, da Lei 8.666/93, e 
suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
Objeto: Pagamento de franquia obrigatória do Veículo Grand Siena, 
placa BCF-7634, integrante da frota Municipal (apólice n °  
01.31/59782), para conserto em oficina credenciada pela seguradora. 
Contratado: TREVICAR CENTRO AUTOMOTIVO LTDA 
CNPJ: 82.769.589/0001-51 
Endereço: Rod. SC 301, n° 1035, Dona Francisca, São Bento do Sul/ 
SC, CEP: 89290-000 

Valor: R$ 3.919.50 (Três mil, novecentos e dezenove reais 
cinquenta centavos). 
Dotação Orçamentária: 10.003.08.244.0012.2027-3390391999 
Pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota. 

Piên/PR, 14 de fevereiro de 2020 	 083 
JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekoez 

Código Identificador:E2A7EFEI 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DE LICITAÇÕES 

MODAI,IDAOF./ Ç' DA Il(lrAÇA() 
PREGÃO PRESENCIAL N' 01112020 

DATA DE INSTAURAÇÃO 30101/2020 

DATA DE ARER1IJRA 13/02/2020 

JULGAMENTO 13/02/2020 

0)11.1 Elo (:ounalação de empresa especializada para prestação de sen'iços de oficinas de 
mu,icalinçaoecontação de história, pan alunos da Rede Municipal de Educação 

VENCEDOR vAloR TOTAl. 
ENEI.IZ DE FÃrIIA AVIOS 06506904941, pessoa jurídica, 
inscrila no CNPJ n' 32,81I.SR010001-72 

ES i9 	00 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código ldentificador:57D75D08 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

PREGÃO ELETRÔNICO N°021/2020 
PROCESSO N° 28112020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médicos para 
atendimento na Unidade Central de Saúde e em Unidade de 
Programa de Saúde do Família, conforme especificações 
constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8.666/1993 com suas alterações e n° 
10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), 
Lei Complementar Municipal n°  001/2015 (Regulamentada pelo 
Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n°002/2006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 12:00 horas do dia 04 
de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 12:01 às 
13:59 horas do dia 04 de março de 2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas 
do dia 04 de março de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e Leilões, através do sítio 
eletrônico www.blI.orc,br "Acesso Identificado no Iink— licitações". 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 17 de 
fevereiro a 04 de março de 2020, no cite www.bll.org.br  e no 
Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n °  373 - 
Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 14 de fevereiro de 2020 

JAIR BATISTA DE SOUZA 
Secretário de Saúde 

www.diariomunieinal.com.br/amp 	 201 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 02012020 

Li 
	PROCESSO N° 276/2020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL 

(Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agasto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinários para 

implantação e execução do programa de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e 

itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das 

espécies caninos ou felinos, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n 0  123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n°1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

https:flwv.w.pien.pr.gov.br/licitacoes/241 3-pregao-presencial-ri-D20-2020 	 1/3 
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DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DO 85 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de março de 2020, 

às og:oo horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 17 de fevereiro a 04 de 

março no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de fevereiro de 2020. 

MOACIR GRAVI GONÇALVES 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

» CONCURSO PUBLICO DE 2015 

» CONTRATOS 

» PORTARIAS 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

https://pieri.pr.gov.br/Iicitacoes/241  3-pregao-presencial-n-020-2020 	 213 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 02012020 

PROCESSO N° 27612020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 

2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinários 

lo para implantação e execução do programa de inseminação artificial em bovinos 

(PIAB) e itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e 

machos das espécies caninos ou felinos, conforme especificações constantes do 

ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal no 

1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de março de 2020, às 

09:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 17 de fevereiro a 04 de março no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de fevereiro de 2020. 

GONÇALVES 	PUBLICAÇÃO 
SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENT E Çeniflco para os devidos fins que 

este Edital foi publicado no quadro 
de editais da. 

Pién 
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PROTOCOLO 

Processo: 376 1 2020 

Requerente: RODOLFO LIEBL LTDA 	 CNPJ: 36.305.91610001-05 

Contato: 	RODOLFO LIEBL LTDA - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 2012020 

Tempo Minimo Estimado: 0 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 03 de arço de 2020. 

PATRICIA APAà_ECI5A TROJANOVSKI 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 376 12020 

. 

Requerente: RODOLFO LIEBL LTDA 

Contato: 	RODOLFO LIEBL LTDA - 

CNPJ: 36.305.91610001-05 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 	E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 2012020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 03 de ~rço de 2020. 

RODOLFO I1iEBL LTDA 
Requerente 



INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAEágina 1 de 5 
RODOLFO LIEBL LTDA 

988 
Folha: 1 de 4 

Por este instrumento particular, RODOLFO LIEBL , brasileiro, solteiro, nascido em 
1110411997, maior, natural de Pien-PR, Empresario, residente e domiciliado na Estrada 
Principal, S/N, Gramados, Pien-PR, CEP: 83860-000, carteira de identidade civil 
n0 12.436.218-0, SSP/PR, expedido em 2611212007, e inscrito no CPF/MF sob n°. 
092.879.769-45, ajusta constituir uma SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL, que se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CAPÍTULO 1 
Denominação, Sede, Prazo de Duração e Objeto Social. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade limitada unipessoal girará sob o nome empresarial 
de RODOLFO LIEBL LTDA , e será regida por este instrumento constitutivo e 
considerando a disposição constante do parágrafo único do art. 1.052 do Código Civil e em 
obediência ao contido na INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI N° 63, DE 11 DE JUNHO DE 
2019. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade limitada unipessoal terá a sua sede na Estrada 
Principal, S/N, Gramados, Pien-PR, podendo abrir e encerrar filiais, agências e 
escritórios,em qualquer parte do território nacional. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O prazo de duração da sociedade limitada unipessoal é por 
tempo indeterminado, iniciando suas atividades a partir do registro do presente 
instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade limitada unipessoal terá como objeto social o ramo 
de atividades a seguir: ATIVIDADES DE ASSESSORIA VETERINÁRIA; SERVIÇOS DE 
AGRONOMIA E DE CONSULTORIA ÀS ATIVIDADES AGRÍCOLAS E PECUÁRIAS. 

CAPITULO II 
Capital Social e Quotas. 

CLÁUSULA QUINTA - O capital da sociedade limitada unipessoal será de R$ 5.000,00 
cinco mil reais), dividido em 5.000 (cinco mil ) quotas de capital, pelo valor nominal de R$ 
1,00 ( um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas pelo titular, em moeda 
corrente do país, no presente ato a seguir: 
Parágrafo Primeiro: A responsabilidade do sócio único é solidária e limitada à 
importância total do capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n° 
10.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo solidariamente pela integralização do 
capital social da sociedade limitada unipessoal. 
Parágrafo Segundo: 	Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de 
incomunicabilidade e impenhorabilidade. 

CAPÍTULO III 
Administração 

A validade deste documesto se 	 005tepecti.s:rtais, 
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CLAUSULA SEXTA - Fica investido na função de administrador da sociedade limitada 
unipessoal o sócio único RODOLFO LIEBL , com os poderes e atribuições de gerir e 
administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e 
terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos 
objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao objeto social 
como fiança, aval, endosso. 
Parágrafo Primeiro: Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus poderes, 
constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento 
de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no 
caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 
Parágrafo Segundo: Poderão ser designados administradores não sócios, na forma 
prevista no artigo 1.061 da lei n°10.406/2002. 
Parágrafo Terceiro: O uso da denominação social é privativo do administrador, os qual 
responde solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este ato 
constitutivo ou determinações da Lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O sócio único declara, sob as penas da lei, que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA OITAVA - O sócio único, fixará uma retirada mensal, a título de pró-labore", 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA NONA - Designação de administradores não sócios: 
1: Poderão ser designados administradores não sócios, em clausula especifica ou em ato 
separado. 
II: A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer às 
formalidades da legislação vigente. 

CAPÍTULO IV 
Resolução das quotas do sócio único em relação à sociedade 

CLÁUSULA DÉCIMA - Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a empresa 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz. Não 
sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado 
liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 

A validade deste documento, 	ceimrsssso. 	fica ou' eitoà comprovação de sua autenticidade nna respectivos 	ottais, 'Li 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação ao sócio único. 

CAPÍTULO V 
Da dissolução e liquidação da sociedade 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa do 
sócio único, que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um 
liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação Solvidas as dívidas e extintas as obrigações 
da Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do 
titular. 

CAPÍTULO VI 
Demonstrações Financeiras, Contábeis e Sociais 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Ao término de cada exercício social, em 31 de 
dezembro, será procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço 
de resultado econômico, cabendo ao sócio único, os lucros ou perdas apuradas. 
Parágrafo único - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do 
exercício, com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de 
lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da 
Lei n° 10.40612002. 

CAPÍTULO VII 
Desimpedimento 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O sócio único declara para todos os efeitos legais, que 
não está impedido, nos termos da lei e da cláusula sétima deste contrato, de exercer a 
atividade que lhes competem neste instrumento, em virtude de condenação criminal ou 
qualquer tipo de impedimento legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 
MICROEMPRESA: Os sócios declaram que: 
a) a sociedade se enquadra na situação de microempresa; 
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no presente exercício, não excederá o limite 
fixado no inciso 1 do art. 30  da Lei Complementar n°. 12312006, observado o disposto no § 
20  do mesmo artigo; 
c) a sociedade não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no 
§ 41  do art. 31  da mesma Lei. 

CAPÍTULO VIII 
Disposições Gerais 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro-PR, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento de 

A validade deste documento seisipresso, fica sujeito icomprovação da sua autenticidade nos respectivos pos ai 
infonsando seus respectovos cddxgoo de verificação 
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constituição. 

Lavrado em 01 (uma) via, lido, compreendido, conferido e elaborado de conformidade com 
a intenção do sócio único ora presente e que o mesmo assine e rubrique todas as suas 
folhas, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em 
todos os seus termos. 

Piên-PR, 01 de fevereiro de 2020 

Rodolfo Liebl 

[1 

o 

A validade deste documento seiresso, fica au-coto à corovação de eu autenticadade nos respectivos 
informandcseumrespectivotcõddgos de Verificação - 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa RODOLFO LIEBL LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF 	 Nome 

09287976945 	 RODOLFO LIEBL 

o 

Página 5 de 5 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 09/0212020 31:44 SOB N' 41209274361. 
PROTOCOLO: 200850636 DE 07/02/2030. CODIGO DE VERIFICAÇÃO; 
12000614556. MIRE: 41209274381. 
RODOLFO LIEBL LIDA 

COMERCAJ. 	
LEAI4DRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

JUNTA 	 SECRETÁRIO-GERAL 
CURITIBA, 09/02/2020 L 	PARÁ0'u J 

A nlidade deste docusenso sesmpressc fica su:eito à cosprovacio de sua aurentecodade nos respect:vos portais 
.nicrreando seus respectivos côd:qos de verificaçào 	 t) 
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RODOLFO LIEBL LTDA 

RODOLFO LIEBL LTDA 

CNPJ: 36.305.916/0001-05 

RUA PRINCIPAL, S/N°, GRAMADOS 

MUNICÍPIO DE PJÊN-PR CEP: 83860-000 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no oi e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

. 	

DECLARAÇÃO 

RODOLFO LIEBL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 36.305.916/0001-05, por intermédio de 

seu Representante Legal, Sr.(a) RODOLFO LIEBL, portador(a) da Carteira de Identidade 

n. 0 12.436.218-0, inscrito no CPF/MF sob o n° 092.879.769-45, DECLARA, para fins do disposto no 

Edital de Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinários para 

implantação e execução do programa de inseminação artificial em bovinos (PIAS) e 

itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das 

espécies caninos ou felinos, conforme especificações constantes do ANEXO I. no 20 

12020, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên, 04 de março de 2020 

'4 kit 
Rodolfo Liebl 

RG: 12.436.218-0 

Rua Principal,  51V0  - Gramados, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 92001-9996 



RODOLFO LIEBL LTDA 	 r OD 
Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edita!, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

o 

ri 
LJ 

Rua Principal 51V0  - Gramados, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 92001-9996 	2 



RODOLFO LIEBL LTDA 

RODOLFO LIEBL LTDA 

CNPJ: 36.305.916/0001-05 

RUA PRINCIPAL, S/N°, GRAMADOS 

MUNICIPIO DE PIÊN-PR CEP: 83860-000 

REF. PREGÃO N° 20 /2020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

RODOLFO LIEBL LTDA cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 20/2020, 

• cujo objeto é Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinários para 

implantação e execução do programa de inseminação artificial em bovinos (PIAS) e 

itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das 

espécies caninos ou felinos, conforme especificações constantes do ANEXO 1. n° 20 

/2020, 

Piên, 04 de março de 2020 

'À 

odolfo Liebl 

RG: 12.436.218-0 

lo 

Rua Pr/nc,vaI, 5N° - Gramados, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 92o°199fj, 
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Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor - 

	

Tipo documento 	CNPJ 	Y 	Número documento 	36305915000105 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•ENHUM ITEM ENCONTRADO PARÁ O CNPJ: 36305916000105! 

E] 

IT 



o 
	 o 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 36305916000105 

LIMPAR 

Data da consulta: 04/0312020 08:50:17 

Data da última atualização: 03103/2020 18:00:06 

DETALHAR 	 CNPJICPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 
	

1ff DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 
	

DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

o 

03 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
Ogg 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (0410312020 às 08:58) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 36.305.91610001-05. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httixf/divulQacandcontas.tse.iusbr/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5E5F.97E8.397A.91 12 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/imDrobidade  adm/autenticar certidao.DhD 

o 

0 

rado em: 0410312020 as 08:58:32 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 
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St  Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.322/2020 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 03104/2020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 04 de Março de 2020 

NEGATIVA N°: 32212020 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: RODOLFO LIEBL LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

19020 36.305.916/0001-05 04/03/2020 
ENDEREÇO 

ESTRADA PRINCIPAL, SiN - CASA - GRAMADOS CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividades veterinárias, Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias 

Emitido por: cc Equiplano Público Web» 
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RODOLFO LIEBL LTDA 

RODOLFO LIEBL LTDA 	
f A") 

CNPJ: 36.305.916/0001-05 

RUA PRINCIPAL, S/N°, GRAMADOS 

MUNICIPIO DE PIÊN-PR CEP: 83860-000 

ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n 020/2020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa  nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Contratação de empresa 

especializada em serviços médicos veterinários para implantação e execução do programa 

de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de castração cirúrgica (unidade 

móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das espécies caninos ou felinos, conforme 

especificações constantes do ANEXO I. n° 20 12020, 

Item Descrição do serviço Período Valor Máximo 
Mensal 

Valor máximo 
Total 

Contratação 	de 	médico 

veterinário para implantação e 

execução 	do 	programa 	de 

inseminação 	artificial 	em 

bovinos (PIAB) e itinerante de 
01 09 meses R$ 3.057,00 R$ 27.513,00 

castração 	cirúrgica 	(unidade - 

móvel cirúrgica) em fêmeas e 

machos das espécies caninos 

ou felinos, pelo período de 

30 (trinta) horas semanais. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (SESSENTA) dias a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

EMAIL: rodolfoliebl©hotmail.com  

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar ri° 12312006. 

Piên, 04 de março de 2020 

1 
Rodolfo LiebI 

RG: 12.436.218-0 

41 Rua Prhicfpai, SN' - Gramados, P/ên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 92001 -99 
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k$ Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Paraná 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03712020 

PROCESSO N° 60112020 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

037/2020, referente ao processo n° 601/2020, que tem por objeto a Registro de preços para 

disponibilização de acesso aos serviços de internet banda larga via rádio e via fibra óptica 

com tecnologia FTTH para as Secretarias Municipais, tendo em vista que em toda sua 

tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 24 de abril de 2020. 

JOÃO o 
Prefeito 



a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

RTURA 

NOME EMPRESARIAL 
RODOLFO LIEBL LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO NOME DE FANTASIA) 

LIEBL ASSESSORIA VETERINARIA 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÕMICA PRINCIPAL 

75.00-1-00 - Atividades veterinárias (Dispensada 0)  

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

74.90-1-03 - Serviços de agronomia ode consultaria às atividades agrícolas e pecuárias (Dispensada *) 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

EST PRINCIPAL 	 S/N 

CEP 	 BAIRROIDISTRITO 	 MUNICIPIO 	 UF 

83.860-000 	 GRAMADOS 	 PIEN 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

(41) 3632-1127 

FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 	 09102/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

o 

104 

() A dispensa de alvarás e licenças e direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM o° 51. de 11 de 
junho de 2019, Ou da legislação própna encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB ri 0  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1010212020 às 09:04:31 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 
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Consulta Regularidade do Empregador 

105 

CAIa w a n x.a a 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 	36.305.916/0001-05 

Razão 5ocial:R000LFO LIEBL LIDA 

Endereço: 	EST PRINCIPAL SN GRAMADOS / GRAMADOS / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 21/02/2020 a 21/03/2020 

Certificação Número: 2020022114254694760865 

Informação obtida em 26/02/2020 16:15:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

P1 

o 

o 

bttps://consulta-crtcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 	 1/1 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CNPJ: 36.305.916/0001-05 
Certidão n°: 5130552/2020 
Expedição: 21/02/2020, às 11:46:46 
Validade: 18/08/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que o CNPJ sob o n° 36.305.916/0001-05, NÃO CONSTA do 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

. 	Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em 
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base 
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal 
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ, 
consulte o sítio da RFB (www. receita. fazenda. gov.br ). 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

. 	autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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$ MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 	 107 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: RODOLFO LIEBL LTDA 
CNP,J: 36.305.916/0001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n ° 1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 11:47:58 do dia 2110212020 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 1910812020. 
Código de controle da certidão: D630.C92E.12184C.1380 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

. 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 021513307-09 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 36.305.91610001-05 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2010612020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 da 1 
Emitido via tnter,,ot Pública (21/OW2020 1152:15) e 

o 



o 

o 

lAn 
-J- ,-rJ 

it Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.31512020 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 02/0412020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 03 de Março de 2020 

NEGATIVA N°: 315/2020 
[, CóDIGO DE AUTENTICAÇAO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: RODOLFO LIEBL LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

19020 36.305.916/0001-05 375/2020 03/03/2020 
ENDEREÇO 

ESTRADA PRINCIPAL, S/N - CASA - GRAMADOS CEP: 83560000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividades veterinárias. Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias 

Emitido por: FABTULA GABRIELL! SURA 
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RODOLFO UEBL LTDA 

CNPJ: 36.305.916/0001-05 

RUA PRINCIPAL, S/N°, GRAMADOS 

MUNICIPIO DE PIÊN-PR CEP: 83860-000 

ANEXO III 

Pregão Presencial no 20/2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên, em 28 de fevereiro 2020 

4• RODOLFO LIFBL 

CPF: 092.879.769-45 

Rua Princ,jaI, SIV° - Gramados, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 92001-9 96 	1 
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3 Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

NPJ 36.305.91610001-05 
k opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Jome Empresarial RODOLFO LIEBL LTDA 

Situação Atual 

ituação no Simples Nacional Optante pelo Simples Nacional desde 0910212020 

uituação no SIMEI NÃO optante pelo SIMEI 

Períodos Anteriores 

)pções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

)pções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

1 Agendamentos (Simples Nacional) 

kgendamentos no Simples Nacional Não Existem 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros nó Simples Nacional: Não Existem 

o 
1 Eventos Futuros (SIMEI) 

:ventos Futuros no SIMEI Não Existem 

1' 
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CNP]: 36.305.916/0001-05 

RUA PRINCIPAL, S/N°, GRAMADOS 

MUNICIPIO DE PIÊN-PR CEP: 83860-000 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO 

Ref.: Edital do Pregão Presencial n° 20/2020 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o médico que prestará o serviço, 

caso venhamos a vencer a referida licitação, é: Contratação de empresa especializada em 

serviços médicos veterinários para implantação e execução do programa de inseminação 

artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) 

em fêmeas e machos das espécies caninos ou felinos, conforme especificações constantes 

do ANEXO 1 

n° Nome Especialidade Registro no CRM Assinatura do médico 

(obrigatório) 

01 Rodolfo Liebi Medico Veterinário 17757 1çij4//, / 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Piên, em 28 de fevereiro 2020 

4  'd, 
RODOLFO LIEBL 

CPF: 092.879.769-45 

Rua Principal, SNI  - Gramados, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 92001-9996 



-~~9 g~r9 

o 

1 

o 



114 
Piên/PR., 30 de janeiro de 2020. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Nome da empresa: CASA RURAL GUINTA LTDA 

Serviço executado: Inseminação em Bovinos 

DECLARAMOS para os devidos fins, que Sro. RODOLFO LIEBL, portador 

do RG 12.436.218-0/PR. e CPF 092.879.769-45, prestou serviço de Inseminação em 

Ø 	bovinos para nossa empresa. 

Aproveitamos para informar que o profissional Rodolfo Liebi cumpriu com 

eficiência, com todas suas obrigações, fornecendo serviços de qualidade, nas condições e 

prazos solicitados, nada havendo que o desabone. 

Atenciosamente, 

--s 

CASA RURAL GUINTA LTDA 

o 	 CNP]: 07.905.28810001-92 

ROGERIO GUINTA 

CPF: 036.539.999-01 

~ 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Nome da Empresa: Nova Querência 

CNPJ: 05.579.041/0001-06 

DECLARAMOS que para os devidos fins que o Sro. RODOLFO LIEBL, portador do RG 

12.436.21$-0/PR e CPF 092.879.769-45, prestou serviço de atendimento a pequenos animais. 

Aproveitamos para afirmar que o profissional Rodolfo Liebi cumpriu com eficiência e 

nos prazos estabelecidos todas suas obrigações, fornecendo serviços de qualidade, nada 

havendo que o desabone. 

b t' Sctd 	Sci,20Le1 

Mansa dos Santos Tascheck 

CPF: 019.836.699-03 

Nova Querência 

CNPJ: 05.579.041/0001-06 

4 
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CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS, 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

Aos quatro dias do mês de março do ano de dois mil e vinte, às 09:00 horas, reuniram-se na sala de reuniões 

da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n° 373 Centro, Piên/PR, a Pregoeira e sua 

equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 237/2019, para procederem às atividades pertinentes ao 

PREGÃO PRESENCIAL no 02012020, que tem como objeto Contratação de empresa especializada 

em serviços médicos veterinários para implantação e execução do programa de inseminação 

artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em 

fêmeas e machos das espécies caninos ou felinos em atendimento a Secretaria de Agricultura e 

Meio Ambiente. Às 08:45 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de 

preços e de habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame, conforme previsto no item 1.4 

do Edital. Às 09:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos 

representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido credenciada 01 (uma) participante a saber: 

RODOLFO UEBL LTDA., pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n° 36.305.916/0001-05, com endereço à Estrada 

Principal, s/n°, Bairro Gramados, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 9 2001-9996, neste ato 

representado pelo Sr. Rodolfo Liebl, portador do RG 12.436.218-0 SSP/PR e CPF 092.879.769-45. 

Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento a Pregoeira e sua equipe de apoio 

iniciaram a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no 

edital. A Pregoeira verificou os preços ofertados para o item em sua conformidade com a previsão editalícia. 

Foi constatado que a participante apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances 

verbais, em que o representante credenciado teve oportunidade de reduzir os preços ofertados na proposta 

escrita, cujo Relatório de Lances segue anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foram 

abertos o envelope de habilitação do licitante. A documentação apresentada foi verificada para comprovação 

o de sua conformidade com as exigências do edital. O licitante ofertante do menor preço teve seus documentos 

verificados e achados conformes, sendo, portanto, habilitada. O representante presente analisou e vistou a 

documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e de 

habilitação, a Pregoeira declarou a licitante vencedora, conforme classificação por fornecedor em anexo. 

Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 02012020, considerando que: a) a 

proposta do licitante vencedor satisfaz às exigências do edital; b) o vencedor encontram-se devidamente 

habilitada quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro dos limites estabelecidos em 

edital; d) não houve manifestação expressa por parte da representante da licitante de intenção de interpor 

recurso. Para a regular finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou o item ao licitante acima 

identificada. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de 

apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colabor '" 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

RODOLFO LIEBL LTDA. 
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Objeto . CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAlIZADA EM SERVICOS MÉDICOS VETERINM1I0SPA IMPLA 

Fo,iecet 24254 	 R000ISO IJEEL LTDA 
	

Vencaclor 

Rada 	 VI 

Lance Inicial 	 3057,02 

PATRJCL4 APARECIDA TROJANOVSKI 

r0 

• Çct& 	i&J 
ODOLFO IJEBL LTDA 

BERNADET E MACUEROV9U DOS SANTOS 
MemITO 

• 

Emitico por PATRICL4APARECIDATROJANOVSKI, rrnersão: 5524g 	 04/02/20200210:14 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 27612020 - Pregão Presencial n°: 02012020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 020/2020, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada em serviços 

médicos veterinários para implantação e execução do programa de inseminação artificial 

em bovinos (PIAB) e itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em 

fêmeas e machos das espécies caninos e felinos, em atendimento à Secretaria de Agricultura e 

Meio Ambiente, para análise quanto à possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria Interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando suas finalidades. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade 

o Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Sendo Assim, apesar de o Pregão Eletrônico ser obrigatório, a escolha da modalidade 

Pregão Presencial é a que melhor se adapta a aquisição do objeto do certame, pois a Administração 

Pública tem o poder discricionário para decidir sobra as modalidades licitatórias de acordo com sua 

necessidade e conveniência desde que motivadas, como está disposto no Parecer Inicial. 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, destaca 

que: 

"( ...) é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha do pregão na 

forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na forma eletrônica. Ao abrir mão de 

procedimento que, pelo menos em tese, poderiam levar a Administração a menores dispêndios, o 

administrador público tem a obrigação de motivar esta escolha, sob pena de se configurar possível ato 

de gestão antieconômico." 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório, o qual foi submetido à apreciação da Procuradoria 
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Jurídica, e, por estar em conformidade com os termos das Leis Federais no 8.666/93 e n° 10520/02 e 

Decreto Municipal n° 002/06, foi aprovado, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 

8.666/93, n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à vencedora do certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 04 de março de 2020. 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 02012020 

PROCESSO N° 27612020 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

o 	
HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

020/2020, referente ao processo n° 276/2020, que tem por objeto a Contratação de 

empresa especializada em serviços médicos veterinários para implantação e execução do 

programa de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de castração cirúrgica 

(unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das espécies caninos ou felinos em 

atendimento a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, tendo em vista que em toda sua 

tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 04 de março de 2020. 

LI 

c 
JOÃO OS]IJÁR i'jE*DI 

,- Prefeito,Kunici$/ 
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Concede lérias para servidor público. 

A senhora Marina Rosvita Pasierpski Marinho, Secretária de 
Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 
014/2020, considerando ainda o disposto no Título 111, Capítulo III da 
Lei Municipal 960/2007 — Estatuto dos Servidores Públicos, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder férias, no período de 16 de março a 20 de março de 
2020, a servidora pública Letícia Aparecida Taborda, portadora da 
cédula de identidade civil com RG. 11.039.950-2/PR, ocupante do 
cargo de provimento em comissão de Assessor Jurídico. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 20 de fevereiro de 2020. 

Registre-se e 
Publique-se. 

MARINA R. PASIERSPKIMARINHO 
ccrctária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lublce 

Código ldcntificador:ACO9C9I 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N° 16112020, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020 

PORTARIA N° 16112020, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020 

Concede férias para servidor público. 

A senhora Marina Rosvita Pasierpski Marinho, Secretária de 
Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 
014/2020, considerando ainda o disposto no Título 111, Capítulo 1H da 
Lei Municipal 96012007 — Estatuto dos Servidores Públicos, 

RESOLVE: 

Art. 1' Conceder férias, no período de 29 de janeiro a 12 de fevereiro 
de 2020, a servidora pública Marcilene do Carmo Gomes, portadora •da cédula de identidade civil com RO. 7.979.668-9,PR, ocupante do 
cargo público de Técnico de Enfermagem. 

Art. 2' Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data inicial de concessão de férias. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 20 de fevereiro de 2020. 

Registre-se e 
Publique-se. 

MARINA R. FASIER1°SIU MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:FA6D407C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N° 162/2020, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020 

PORTARIA N° 16212020, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020 

Concede férias para servidor público. 

A senhora Marina Rosvita Pasierpski Marinho, Secretária de 
Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Pién/Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 
014/2020, considerando ainda o disposto no Título 111, Capítulo III da 
Lei Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos, 

RESOLVE: 	 122 
Art. 1° Conceder férias, no período de 04 de maio a 23 de maio de 
2020, a servidora pública Patrícia Nau Franca dos Santos, portadora 
da cédula de identidade civil com RO. 8.783.890-0/PR, ocupante do 
cargo público de Odontólogo. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 27 de fevereiro de 2020. 

Registre-se e 
Publique-se. 

MARINA li. FASIERPSKI MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubkc 

Código Identilieador:68CFE9 14 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DE LICITAÇÕES 

MODALIDADE / N-  DÁ LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N 02012020 

DATA DE INSTAURAÇÃO 14/02/2020 

DAIS DE ABERTURA 04/03/2020 

JULGAMENTO 104103a020 

omjgro 
Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinário, para implantação 
execução do programa de inseminação afluida! cm bovinos (PIAR) e itinerante decastraçã 
drúrca (unidade móvel cinir5tra) em remeatemachos das espécies caninos ao felino, em 

atendimento a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

VENCEDOR VAlOR TOTAL 

RODOLFO I.IEBL [,TOA., pessoa jurídica, inscrita 00 
R$ 27 450 00 

CNPJ n 36.305.916/000l-0S 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:95392879 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
RESOLUÇÃO N°004, DE 04 DE MARÇO DE 2020. 

A Secretária Municipal de Educação de Piên, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei 
Municipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010, 

Resolve: 

An. 10  Tornar público o resultado da seleção para formação de 
cadastro de professores com disponibilidade para atuar em Turno 
Suplementar, para o ano letivo de 2020, conforme segue: 

Estabelecimento de Ensino Torno Classificação Nome 

Escola 	Municipal 	dn 	Campa 
Pecreula La/crio 

Tarde 1° E 1/une Mati,ovski Tsuhokc 

Anti Maria de S/ Ribas 

Art. 20  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên, 04 de março de 2020. 

NORILDA GROSSL SÃ CHT 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Eleandro Junior Taborda 

Código Identificador:01 79DF.F98 
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CONTRATO NO 52012020 	 123 
REFERENTE AO PREGÃO N° 02012020 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E RODOLFO 

LIEBL LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 

empresário, portador do RG n° 3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, 

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 

outro RODOLFO LIEBL LTDA., pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n° 36.305.916/0001-05, com 

endereço à Estrada Principal, s/n°, Bairro Gramados, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 9 2001-

9996, e-mail rodolfoliebl©hotmail.com , neste ato representado pelo Sr. Rodolfo Liebl, portador do RG 

12.436.218-0 SSP/PR e CPF 092.879.769-45, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 

têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666193 e n° 

10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 

147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Prime/r,7 Contratação de empresa especializada em serviços médicos veterinários para 

implantação e execução do programa de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de 

castração cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das espécies caninos ou felinos, 

conforme quantidades e especificações abaixo: 

Item Descrição do serviço Período Valor Máximo 
Mensal 

Valor máximo 
Total 

Contratação de médico veterinário para 

implantação e execução do programa de 

inseminação artificial em bovinos (PIAB) e 

01 itinerante de castração cirúrgica (unidade 09 meses R$ 3.050,00 R$ 27.450,00 

móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das 

espécies caninos ou felinos, pelo período 

de 30 (trinta) horas semanais.  

r 
L 

71 Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 	 124 

Cláusula Segunda: A Carga Horária será de 30 (trinta) horas semanais. 

Cláusula Terceira: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

Cláusula Quarta: Os locais e os materiais necessários para desenvolvimento das atividades serão 

disponibilizados pelo CONTRATANTE. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: O Valor Total do contrato é de R$ 27.450,00 (vinte e sete mil, quatrocentos e 

cinquenta reais) divididos em nove parcelas de R$ 3.050,00 (três mil e cinquenta reais) o 

pagamento será realizado até o 100  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação da nota fiscal. 

Parágrafo Primeiro: O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para 

pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências 

apresentadas em Edital. 

Parágrafo Segundo: A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em 

nome do Município de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente 

para pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias 

contados da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser 

atualizado monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e 

efetivo pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

Parágrafo Quarto: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193).  

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: natricia@pien.pr.aov.br  - Fone 41) 3632-1136 
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Cláusula Sexta O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do presente contrato, 

encerrando-se em 09 (nove) meses. 

Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, mediante aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 

8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 11.002.20.606.0008.2013-3390390500 

o 	Contas: 1690 e 1700 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a. Iniciar os serviços nos prazos estipulados no presente termo de referência; 

b. Fornecer e exigir se seus funcionários o uso de todos os equipamentos se segurança previstos 

na legislação em vigor e os que forem solicitados pela fiscalização, não deve continuar a 

lo participar da execução dos serviços; 

c. Afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para o município de Piên, qualquer 

funcionário que, por solicitação da fiscalização, não deva continuar a participar da execução 

dos serviços; 

d. Fornecer e manter todos os insumos necessários ao bom desempenho dos serviços; 

e. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente. 

1. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo que se 

relacionar com os serviços prestados. 

g. Comunicar a Secretaria responsável, no prazo máximo de 12 (doze) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
71: 

h. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela secretaria responsável garantindo- 2; 
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como os documentos relati7í 

aos serviços executados ou em execução. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 1 
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L Paralisar, por determinação da secretaria responsável qualquer trabalho que não esteja sendo 

executado de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

j. Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, 

pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como 

empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância 

das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos 

de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações pertinentes ao seu 

ramo de atividade. 

k. Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste Termo de 

Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em 

lei. o 1. Não permitir a utilização de mão de obra de menores de 18 (dezoito) anos. 

m. Manter a prestação de serviços, durante toda a vigência da Contratação, em compatibilidade 

com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da contratação. 

n. Responder por todo e quaisquer ônus decorrente de eventual condenação trabalhista 

proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 

correspondentes aos créditos decorrentes do contrato decorrente do presente Termo de 

Referência. 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a. A contratante deverá prestar à licitante vencedora todos os esclarecimentos necessários à 

execução do contrato. 

b. A contratante deverá efetuar os pagamentos devidos, no prazo previsto. 

c. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1-ADVERTÊNCIA 	
/ 
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a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do jO  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.S) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência o contrato. 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do o contrato por 

iniciativa da detentora da ata. 

III- SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impee 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na Cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 1' ' 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato,/ 

ensejar. 
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CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©pien.pr.00v.br  - Fone (41) 3632-1136 



tS Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

129 
DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCLILAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

020/2020. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (regulamentado pelo 

Decreto Municipal 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, 

aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito 

Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 1 	 FISCAL 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 1 	Moacir Gravi Gonçalves 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patridaepien.or.aov.br  - Fone (41) 3632-1136,, 

[1 

7' < 



Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Pararia 

130 
Parágrafo Segunda Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193) 

Cláusula Décima Sexta: Fica o contratado obrigado a se manter, durante toda execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e manter todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas pela contratante. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 06 de março de 2020. 

JOÃO 0S4(JMENDáS - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

(ui1 A7117 
RODOLFO UEBL LTDA 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: MOACIR GRAVI GONÇALVES 	Assinatura: 

Nome: ANTONIO CARLOS RAMOS 	Assinatura: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@Dien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-113 
	

El 
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MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luis de Barros 

Código Identificador:645F998 

SECRETARIA DE AJ)MLr'aSTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N° 17212020, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020 

PORTARIA N° 172)2020, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020 

Concede auxilio-doença para servidor público. 

A senhora Marina Rosvita Pasicrpski Marinho, Secretária de 
Administração c Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 
014/2020, considerando ainda o disposto no Art. 97 da Lei Municipal 
960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos e no Art. 54 da Lei 
Municipal 1.110/201 1, 

RESOLVE: 

Art. VConceder auxilio-doença, no período de 25 de fevereiro a 10 
de março de 2020, á servidora pública Vanessa Raut Ferreira, 
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 7.039.043-4, 
ocupante do cargo público de Enfermeiro. 

Art. 2 0  Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data do laudo médico apresentado. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 27 de fevereiro de 2020. 

MARINA R. PASIERPSKJ MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Republicado por incorreção em 0910312020. 
Publicado por: 
Luciana Lubkc 

Código ldentificador:23599823 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

50  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N'03712018 
TOMADA DE PREÇOS N°009/2017 

5 °  TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICfPIO DE PIÉN,PR E A 
EMPRESA KAAN ARCI-ITTECTEN - SERVIÇOS 
DE ARQUITETURA LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado 
o MUNICIPIO DE PIÊN, pessoa juridica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob n° 76.002.66610001-40, com sede na Rua 
Amazonas n 373, Centro. Piên/PR, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 
empresário, portador da CI n° 3270822/SC e inscrito no CPF sob o" 
857,823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, residente e 
domiciliado nesta cidade, denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro KAAN ARCHITECTEN - 
SERVIÇOS DE ARQUITETURA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob n" 22.19.963/0001-41, Inscrição 
Estadual n° Isenta. Inscrição Municipal n° 30908, CAL n° 32425-6, 
com endereço na AI. das Grevilicas, n° 1075. Bairro Parque da 
Fazenda, na cidade de ltatiha/SP, CEP: 13.255-883, fone (011)3812- 
7408. neste ato representada pela Sra. RENATA CASTILHO 
GILIO GOORDEN, inscrita no CPF sob n° 220.352.528-22, 
resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n o  03720t8, nos 
termos da Lei o °  8.666i93 e das cláusulas e condições abaixo 
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 
outorgam, a saber: 

- 	, 

Cláusula Primeira: O prazo de cxecuçao deste contrato fica 
prorrogado por mais 60 (cento e vinte) dias a partir de 21/03/2020. 

Cláusula Segunda: O prazo de vigência deste contrato fica prorrogado 
por mais 60 (cento e vinte) dias a partir de 21/04/2020. 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato 
original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piân/PR, 21 de fevereiro de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 
Contratante 

KAANARCJIITECTEN 
Serviços de Arquitetura LTDA 
Contratado 

Testemunhas: 

Nome: JOANA MARIA NEUMANN 
Assinatura: 

Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSICi MARINHO 
Assinatura: 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código ldentif.cador:DBODBAF3 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CONTRATO N° 02012020 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 02012020 
CONTRATADO: RODOLFO LIERL LTDA. 
CNPJ a°  36.305.916/0001-05 
Objeto: Contratação de médico veterinário para implantação e 
execução do programa de inseminação artificial em bovinos 
(PIAR) e itinerante de castração cirúrgica (unidade móvel 
cirúrgica) em fêmeas e machos das espécies caninos ou felinos, 
pelo período de 30 (trinta) horas semanais. 
Valor: R$ 27.450,00 (vinte e sete mil, quatrocentos e cinquenta 
reais) divididos em nove parcelas de R$ 3.050,00 (três mil e 
cinquenta reais) 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Dotações: l 1.002.20.606.0008.2013-3390390500 
Contas: 1690 e 1700 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do 
presente contrato, encerrando-se cm 09 (nove) meses. O prazo 
poderá ser prorrogado, mediante aditivo. 
Data da Assinatura: 06 de março de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

MARINA ROS VITA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:D8 1 SBDB4 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIËN 

TOMADA DE PREÇOS N°001/2020 

PROCESSO N° 41412020 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

uww.diariomunicipgçgni.br/anjp 	 205 
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Contratos - Prefeitura de Piên 

CONTRATO N° 02012020 	 132 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 02012020 CONTRATADO: RODOLFO LIEBL LTDA 
CNPJ n°36.305.916/0001-05 Objeto: Contratação de médico veterinário para implantação e 
execução do programa de inseminação artificial em bovinos (PIAB) e itinerante de castração 
cirúrgica (unidade móvel cirúrgica) em fêmeas e machos das espécies caninos ou felinos, pelo 
período de 30 (trinta) horas semanais. Valor: R$ 27.450,00 (vinte e sete mil, quatrocentos e 
cinquenta reais) divididos em nove parcelas de R$ 3.050,00 (três mil e cinquenta reais) 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Dotações:11.002.20.606.0008.2013-
3390390500 Contas: 1690 e 1700 O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do 
presente contrato, encerrando-se em 09 (nove) meses. O prazo poderá ser prorrogado, mediante 
aditivo. Data da Assinatura: 06 de março de 2020. JOÃO OSMAR MENDES Prefeito Municipal 
MARINA ROSVITA P. MARINHO Secretária de Administração e Finanças 

06 de Março de 2020 

o 

o 

https://.pienpr.gov.br/contratos/vjsuaIiza/341 3/contrato-no-042/201 7.htmJ 	 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002866000140 	1 E: 

1* 	 Endereço: RUA AMAZONAS. 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 	 9 
Fone: 4136321136 	Fax (41)3632-1148 	 O 

NOTA DE EMPENHO 

Núnaro 	 77po 	 Ervibcb en 	 Peqiasição N 	 Req Conpra N 

201612020 	 Ordinário 	 1010312020 	 1297 	 48639 

Licitação 
Tipo 	 Nirrero 

Pregão 	 2012020 de 1410212020 

Contrato/Aditivo 

Sequência 	Cor#ralo 	 Adffvo 	Inicio da vigénoa Fim cal vigência Fim da vig atualizada Inicio cal exeaçAo Hm da execuçao Fim da exe atualizada 

2490 	2012020 - SIM-AM: 202020 	 0910312020 0811212020 	 0910312020 	0811212020 
Credor 
Fornecedor 	 Matricula 	 CPFICIVPJ 

RODOLFO LIEBI LTDA 	 24254-3 	36.305.91610001-05 
Endereço 	 Bairro 

ESTRADA PgNCIPA L 1  S/N - CASA 	 GRAMA DOS 

CidacÉlJF 	 CEP 	 Fone 	 Tipo do Gorila bancária Banco Agência 	Conta 

Pên/PR 	 83860-000 

Classificação da despesa 

07 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 	 Ir 

07.002 AGRICULTURA EMEIO AMBIENTE 	
R$ 362.076,77 

20.606.0008.2013 MANUTENÇÃO DA, SECRETARIA DEAGRICULTIJRA E MEIO AMBIENTE 	 R$ 27.450,00 
3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

1690 	00000 Recursos Ordinários (Livres) 	 R$ 334.626,77 

Do Exercício 

Outras informações 

Histórico 

Q&IIgq1 'JIí 	 IItdhÍflhipi °' !!bSi 	HMfli M 1 	 ri 1/ ày ymicrmS 
20878 '05, 	TAÇ 'KO DE MÉDICO VETERINÁRIO 	 MES 	 9,0000 3.050,0000 27.450,00 

para intlantação e execução do programa de inseninação artificial 
em bovinos (PIAB) e itinerante de castração cirúrgica (unidade 
move[ cirúrgica) em fêrreas e machos das espécies caninos ou 
felinos, pelo período de 30 (trinta) horas semanais 

 IIUhBL 	Jprwtlallld 	III 	
h1hl0111 1 
	 1 	II 	
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CERTIDÃO UNIFICADA - REB/FN 	 943D.BC9F.2B00.E7D1 	 3110812020 

1•1 	 (7 

- 	 / 
JOÃO OSMAR MENDES 	

/ 	
MARInA ROSflTA PA5lERKI MARINHO 	 JO LUIZ DE BARROS 

"REFEITO 	 J 	 / 	
CONTA]R 


